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O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, Estado da Paraíba, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição 
Federal e em especial a Emenda Constitucional nº. 103/2019, apresenta para discussão e 
votação o seguinte Projeto de Lei:

TÍTULO I
DA LEI GERAL DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL – LGPM

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DOS OBJETIVOS

Art. 1º. Esta Lei Complementar altera, com base na Emenda Constitucional nº 103, de 
12 de novembro de 2019, da Constituição da República Federativa do Brasil; da Consti-
tuição do Estado da Paraíba e à Lei Orgânica do Município, o Regime Próprio de Previ-
dência Social do Município de Sumé. 

Art. 2º. O Instituto de Previdência do Município de Sumé - IPAMS visa garantir aos 
seus segurados e bene  ciários, prestações de natureza previdenciária, compreendendo 
o seguinte conjunto de benefícios:

I. Aposentadoria; e
II. Pensões

§1º. As aposentadorias serão devidas ao servidor ocupante de cargo efetivo, em mo-
dalidades e obedecido tempo de contribuição e idade conforme disposto em Plano de 
benefício, estabelecido nesta lei, e no que rege a Lei Orgânica do Município.
§2º. A pensão é devida ao rol de dependentes dos servidores ocupantes de cargo efetivo, 
observado as regras estabelecidas nessa lei, e no que couber as normas do Regime Geral 
de Previdência Social - RGPS.
§3°. O IPAMS obedece aos princípios de caráter contributivo e solidário, com  liação 
obrigatória, será mantido pela Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e 
Fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo mediante recursos e contribuições do 
município e dos bene  ciários, consoante avaliação atuarial anual, com a  nalidade de 
assegurar meios indispensáveis à manutenção dos benefícios previdenciários e obede-
cerá aos seguintes princípios e diretrizes:
I - participação nos planos previdenciários, mediante contribuição;
II - uniformidade e equivalência na concessão dos benefícios, considerando-se os salá-
rios de incidência de contribuição;
III - pleno acesso dos segurados às informações relativas à gestão do regime;
IV - preservação do valor real dos benefícios;
V - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa e  nanceira com a 
participação dos bene  ciários e do município;
VI – manutenção do equilíbrio atuarial e  nanceiro;
VII - registro individualizado das contribuições de cada servidor e dos entes estatais, 
conforme diretrizes gerais estabelecidas pela Lei Federal 9.717/98.

TÍTULO II
Do Instituto Municipal de Previdência

Art. 3º. Fica mantido, nos termos desta Lei o Instituto de Previdência dos Servidores Pú-
blicos do Município de Sumé - IPAMS, que caberá à Unidade Gestora o gerenciamento 
do RPPS, incluindo a arrecadação e a gestão dos recursos previdenciários, bem como 
a concessão, o pagamento e a manutenção dos benefícios vigentes, bem assim toda a 
gestão  nanceira, administrativa e patrimonial do IPAMS.

CAPÍTULO II 
Dos Bene  ciários 

Art. 4º. São  liados ao IPAMS, na qualidade de bene  ciários, os segurados e seus depen-
dentes de  nidos nos arts.  7º e 9° desta Lei.

ALTERA A LEI COMPLEMENTARER Nº 39/2020 DO MUNICÍPIO 
DE SUMÉ, E ESTABELECE REGRAS DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO, DE ACORDO COM A 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 103/2019, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

Art. 5º. Permanece  liado ao IPAMS, o servidor efetivo, o estável abrangido pelo artigo 
19 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/88 e o admitido até 5 de 
outubro de 1988, que não tenham cumprido, naquela data, o tempo previsto para aquisi-
ção da estabilidade no serviço público, são  liados do IPMAS, e os inativos, que estiver:

I – cedido a órgão ou entidade da administração direta e indireta de outro ente federati-
vo, com ou sem ônus para o Município;

II – quando afastado ou licenciado, observado o disposto no art. 18 e 19;

III – durante o afastamento do cargo efetivo para o exercício do mandato eletivo; e

IV – durante o afastamento do país por cessão ou licenciamento com remuneração. 

Parágrafo único. O segurado que exerce mandato de vereador que ocupe o cargo efetivo 
e exerça, concomitantemente, o mandato permanece  liado ao IPAMS.

Art. 6º. O servidor efetivo requisitado da União, de Estado, do Distrito Federal ou de 
outro Município permanece  liado ao regime previdenciário de origem.

Seção I
Dos Segurados

Art. 7º. São segurados do IPAMS:

I – os servidores públicos titular de cargo efetivo, o estável abrangido pelo artigo 19 dos 
Atos das Disposições Constitucionais Transitórias da CF/88, e os inativos, dos órgãos 
dos Poderes Executivo e Legislativo, suas autarquias, inclusive as de regime especial e 
fundações públicas; e

II – os aposentados do IPAMS. 

§ 1º Fica excluído do disposto no caput o servidor ocupante, exclusivamente, de cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem como de outro 
cargo temporário ou emprego público.

§ 2º Na hipótese de acumulação remunerada, o servidor mencionado neste artigo será 
segurado obrigatório em relação a cada um dos cargos ocupados.

§ 3º O segurado aposentado que vier a exercer mandato eletivo federal, estadual, distri-
tal ou municipal permanece vinculado ao IPAMS.

Art. 8º. A perda da condição de segurado ativo do IPAMS ocorrerá nas hipóteses: morte, 
exoneração ou demissão.

Seção II
Dos Dependentes

Art. 9º. São Bene  ciários do IPAMS, na condição de dependente do segurado: 

I – O cônjuge, a companheira, o companheiro, na constância do casamento ou da união 
estável homoafetiva, e o  lho não emancipado de qualquer condição, menor de vinte e 
um anos ou inválido ou que tenha de  ciência intelectual ou mental ou de  ciência grave, 
e comprovadamente viva sob dependência econômica do servidor, no caso deste último, 
cuja enfermidade seja anterior ao óbito do segurado e comprovada por perícia médica 
designada pelo IPAMS;

II – Os pais se economicamente dependentes do segurado, comprovada tal condição 
através da ação judicial; e

III – O irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de vinte e um anos ou 
inválido, cuja enfermidade seja anterior ao óbito do segurado e comprovada por perícia 
médica designada pelo IPAMS.

§ 1º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e das de-
mais deve ser comprovada em ação declaratória judicial, exceto o  lho maior que tenha 
de  ciência intelectual ou mental ou de  ciência grave.
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§ 2º A existência de dependente indicado em qualquer dos incisos deste artigo exclui do 
direito ao benefício os indicados nos incisos subsequentes.

§ 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mante-
nha união estável com o segurado ou segurada.

§ 4º Considera-se união estável aquela veri  cada como entidade familiar, na forma de-
 nida pelo § 3, do art. 226 da Constituição Federal quando declarada judicialmente.

§ 5º Equiparam-se com os  lhos, nas condições do inciso I do art. 9º, mediante declara-
ção escrita do segurado e desde que comprovada a dependência econômica, o enteado e 
o menor que esteja sob sua tutela e não possua bens su  cientes para o próprio sustento 
e educação.

§ 6º O menor sobre tutela somente poderá ser equiparado aos  lhos do segurado me-
diante apresentação de termo de tutela.

§ 7º Na hipótese de o servidor falecido estar obrigado a pagar alimentos temporários à 
ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-companheira, a pensão por morte será devida pelo 
prazo remanescente na data do óbito, na mesma proporção prevista para os alimentos, 
caso não incida outra causa de extinção do benefício.

§ 8º Ocorrendo habilitação de vários titulares à pensão, o seu valor será distribuído 
em partes iguais entre os bene  ciários habilitados, ressalvado o caso de ex-cônjuge, ex-
-companheiro ou ex-companheira, cujo valor do benefício será limitado ao valor da 
pensão alimentícia recebida do servidor na data de seu óbito.

Art. 10. A perda da qualidade de dependente, para o IPAMS, ocorre: 

I – para o cônjuge:

a) pela separação judicial ou divórcio, enquanto não lhe for assegurado a pres-
tação de alimento; ou

b) pela anulação do casamento;

c) pelo óbito. 

II – para o companheiro ou companheira, pela cessação da união estável com o segura-
do, enquanto não lhe for assegurado a prestação de alimento;

III – para um  lho e o irmão, de qualquer condição, salvo se inválido:

a) ao complementarem vinte e um anos de idade;

b) pela emancipação;

IV – para os dependentes em geral, ocorre a perda da qualidade:

a) pela cessação da invalidez;

b) pela cessação da dependência econômica;

c) pela renúncia expressa;

d) por ordem judicial;

e) pelo falecimento.

Seção III
Das Inscrições

Art. 11. A inscrição do assegurado é automática e ocorre quando da investidura no 
cargo.

Art. 12. Incumbe ao segurado a inscrição de seus dependentes, que poderão promovê-la 
se ele falecer sem tê-la efetivado.

§ 1º A inscrição de dependente inválido requer sempre a comprovação desta condição 
por perícia médica a ser designada pelo IPAMS.

§ 2º As informações referentes aos dependentes deverão ser comprovadas documen-
talmente.

§ 3º A perda da condição de segurado implica o automático cancelamento da inscrição 
de seus dependentes.

CAPÍTULO III
Do Custeio

Art. 13. O plano de custeio do IPAMS será revisto anualmente, observadas as normas 
gerais de atuária, objetivando a manutenção de seu equilíbrio  nanceiro e atuarial.

Parágrafo único. Sempre que houver majoração na remuneração dos servidores efeti-
vos ativos, ou a realização de concurso público, com re  exos  nanceiros no RPPS, será 

necessária a avaliação do impacto atuarial, para  ns de equilíbrio do sistema previden-
ciário.

Art. 14. São fontes do plano de custeio do IPAMS as seguintes receitas: 

I -  contribuição previdenciária do Município;

II - contribuição previdenciária dos segurados ativos; 

III -  contribuição previdenciária dos segurados inativos e pensionistas;

IV – doações, dação em pagamento, subvenções, auxílios e legados e outras receitas 
eventuais;

V – contribuições mensais dos dependentes, desde que em gozo de benefício;

VI – receitas decorrentes de aplicações  nanceiras e receitas patrimoniais;

VII – valores recebidos a título de compensação  nanceira;

VIII – bens, direitos e ativos;

IX – demais dotações previstas no orçamento municipal;

X – aportes  nanceiros, previdenciários, alíquotas suplementar ou adicional para equa-
cionar o dé  cit  nanceiro ou atuarial;

§ 1º Constituem também fonte de plano de custeio do IPAMS as contribuições pre-
videnciárias previstas nos incisos I, II, III, IV e V incidentes sobre o abono anual e os 
valores pagos ao segurado pelo seu vínculo funcional com o Município em razão de 
decisão judicial ou administrativa.

§ 2º As receitas  nanceiras do IPAMS de que trata este artigo somente poderão ser uti-
lizadas apenas para o pagamento de benefícios previdenciários, ressalvada a utilização 
dos recursos para o pagamento das despesas de manutenção, que será caracterizada 
como taxa de administração.

§ 3º O valor anual da taxa de administração para manutenção do Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de Sumé corresponderá a 3% (três por cento) aplicados 
sobre o somatório da remuneração de contribuição de todos os servidores ativos vincu-
lados ao IPAMS, apurado no exercício  nanceiro anterior.

§4º Fica o IPAMS autorizado a constituir reserva com as sobras do custeio das despesas 
do exercício, cujos valores serão utilizados para os  ns a que se destina a Taxa de Ad-
ministração.

§ 5º A apuração da taxa de administração deverá observar o art. 84 da Portaria MTP nº. 
1467, de 2 de junho de 2022.

§ 6º O pagamento será feito mensalmente, pelo Município mediante transferência à 
conta especí  ca do instituto, até o dia 20 do mês subsequente ao pagamento da folha 
de pessoal ativo.

§ 7º No prazo máximo de 10 (dez) dias após o recolhimento da guia de informações da 
folha pessoal emitida pelo município, deverá o órgão competente enviar à instituição 
 nanceira respectiva a guia de informações  nanceiras;

§ 8º Inclui-se no valor total da Remuneração as parcelas recebidas a título de abono de 
natal.

§ 9º Os recursos do Instituto de Previdência e Social do Município de Sumé – IPAMS, 
serão depositados em conta distinta, da conta do Tesouro Municipal.

§ 10° As aplicações  nanceiras dos recursos mencionados neste artigo atenderão as re-
soluções do Conselho Monetário Nacional e as normas de  nidas pelo Ministério da 
Economia.

Art. 15. As contribuições previdenciárias que tratam os incisos I e II do art. 14, são 
obrigatórias.

§ 1º A contribuição previdenciária prevista no inciso I do art. 14, de responsabilidade do 
ente relativa ao custo normal dos benefícios previdenciários e ao custeio das despesas 
correntes e de capital necessárias à organização e funcionamento da unidade gestora do 
RPPS será de 16,76% (dezesseis e setenta e seis ) por cento, incidente sobre a totalidade 
da remuneração de contribuição dos servidores ativos do Município - Administração 
Centralizada, Câmara Municipal, Autarquias e Fundações, sendo 3% (tres por cento) 
destinado ao custeio administrativo, mais as alíquotas suplementares ou aportes desti-
nados ao equacionamento do dé  cit atuarial, de  nidos na avaliação atuarial anual, e que 
será regulamentado por lei.

§ 2º A contribuição previdenciária prevista no inciso III do art. 14, dos inativos e pen-
sionistas, incidirá apenas sobre as parcelas dos proventos de aposentadoria e de pensão, 
que superem o teto do Regime Geral de Previdência Social, no percentual de 14%, con-
forme o § 4º do Art. 9º da EC103/19 c/c o Art. 40 da CF, redação dada pela EC 103/19.

§ 3º Entende-se como remuneração de contribuição o vencimento do cargo efetivo, 
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de 
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caráter individual, outras vantagens de  nidas por lei, excluídas: 

I – diárias para viagens;

II – ajuda de custo em razão de mudança de sede;

III - indenização de transporte;

IV – salário-família;

V – auxílio-alimentação;

VI – auxílio-creche;

VII – parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;

VIII - parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de fun-
ção de con  ança;

IX – abono de permanência previdenciário;

X – FGTS e multa rescisória; 

XI – outras parcelas cujo caráter indenizatório esteja de  nido em lei;

XII – insalubridade;

XIII – periculosidade; e

XIV – adicional noturno.

§ 4º O segurado ativo poderá optar pela inclusão na remuneração de contribuição de 
parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de trabalho, do exercício de 
cargo em comissão ou de função de con  ança, para efeito de cálculo do benefício a ser 
concedido com base na média de contribuição ou na pensão por morte, respeitada, em 
qualquer hipótese, a limitação de que não poderão exceder a remuneração do respectivo 
servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência 
para a concessão da pensão.

§ 5º Para o segurado em regime de acumulação remunerada de cargos considerar-se-
-á, para  ns do IPAMS, o somatório da remuneração de contribuição referente a cada 
cargo.

§ 6º A responsabilidade pelo desconto, recolhimento ou repasse das contribuições pre-
vistas nos incisos I, II e III do art. 14 será do dirigente máximo do órgão ou entidade que 
efetuar o pagamento da remuneração, subsídio ou benefício e ocorrerá em até o dia 20 
do mês subsequente em que ocorrer o crédito correspondente.

§ 7º O Município é o responsável pela cobertura de eventuais insu  ciências  nancei-
ras do IPAMS, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários, que deverão 
ser consignados no orçamento anual mediante apresentação de cálculo estimativo do 
dé  cit.

Art. 16. Os Aportes  nanceiros, previdenciários, alíquotas suplementar ou adicional 
para equacionar o dé  cit  nanceiro ou atuarial, previstos no art. 14, X deverão ser  xa-
dos por lei, conforme de  nido na avaliação atuarial anual.

Art. 17. O plano de custeio do IPAMS será revisto anualmente, observadas as normas 
gerais de atuária, objetivando a manutenção de seu equilíbrio  nanceiro e atuarial.

Art. 18. No caso de cessão de servidores do município para outro órgão ou entidade da 
Administração direta ou indireta da União, dos Estados ou de outro Município, com 
ônus para o cessionário, inclusive para o exercício de mandato eletivo, será de responsa-
bilidade do órgão ou entidade em que o servidor estiver em exercício o recolhimento e 
repasse das contribuições devidas pelo Município de Sumé ao IPAMS, conforme inciso 
I do art. 14.

§ 1º O desconto e repasse da contribuição devida pelo servidor ao IPAMS, prevista no 
inciso II do Art. 14, será de responsabilidade: 

I – do Município de Sumé, no caso de o pagamento da remuneração ou subsídio do 
servidor continuar a ser feito na origem; ou

II – do órgão cessionário, na hipótese de a remuneração do servidor ocorrer à conta 
desse.

§ 2º No termo ou ato de cessão do servidor com ônus para o órgão cessionário, será pre-
vista a responsabilidade desse pelo desconto, recolhimento e repasse das contribuições 
previdenciárias ao IPAMS, conforme valores informados mensalmente pelo Município.

Art. 19. O servidor afastado ou licenciado temporariamente do cargo efetivo sem rece-
bimento de remuneração pelo município somente contará o respectivo tempo de afas-
tamento ou licenciamento, para  ns de aposentadoria, mediante o recolhimento mensal 
das contribuições de que trata os incisos I e II do art. 14.

Parágrafo único: A contribuição a que se refere o caput será recolhida diretamente pelo 
servidor, observado o disposto nos art. 20 e 21.

Art. 20. Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de servidor, de que trata 
o art. 4°, o cálculo da contribuição será feito de acordo com a remuneração do subsídio 
do cargo de que o servidor é titular conforme previsto no art. 14.
§ 1º Nos casos de que trata o caput, as contribuições previdenciárias deverão ser re-
colhidas até o dia vinte do mês seguinte àquele a que as contribuições se referirem, 
prorrogando-se o vencimento para o dia útil subsequente quando não houver expedien-
te bancário no dia vinte.

§ 2º Na hipótese de alteração na remuneração de contribuição, a complementação do 
recolhimento de que trata o caput deste artigo ocorrerá no mês subsequente.

Art. 21. A contribuição previdenciária recolhida ou repassada em atraso  ca sujeita apli-
cação de juros simples de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês, e a atualização 
monetária, sendo INPC o índice competente, e a multa de 0,01% (zero virgula um por 
cento) ao mês.

Art. 22. Salvo na hipótese de recolhimento indevido, não haverá restituição de contri-
buições pagas para o IPAMS.

§ 1° Na hipótese de restituição de contribuição previdenciária, deverá ser aplicado os 
mesmos juros estabelecidos no art. 21, desta lei.

CAPÍTULO IV
Do Plano de Benefícios

Art. 23. O IPAMS compreende os seguintes benefícios:

I – Quanto ao segurado:

a) Aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho;

b) Aposentadoria compulsória;

c) Aposentadoria voluntária;

II – Quanto ao dependente:

a) – pensão por morte;

Seção I
Das Aposentadorias
Art. 24. Os servidores públicos abrangidos por esta lei, bene  ciários do IPAMS serão 
aposentados:
I –por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, 
quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de 
avaliações periódicas, no mínimo, a cada 05 (cinco) anos, para veri  cação da continui-
dade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria;
II –compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 75 
(setenta e cinco) anos de idade;
III –voluntariamente, desde que cumpridos, cumulativamente, os seguintes requisitos:
a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de 
idade, se homem, observando-se as regras de transição previstas nesta lei;

b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que cumpridos o tempo míni-
mo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 05 (cinco) anos no cargo 
efetivo em que for concedida a aposentadoria. 
§ 1º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor mínimo a que se 
refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime Ge-
ral de Previdência Social, para os novos servidores que ingressarem a partir da promul-
gação desta lei, observado o disposto nos §§ 14 a 16 do Art. 40 da Constituição Federal.
§ 2º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de bene-
fícios em regime próprio de previdência social, ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 
4º-C e 5º do Art. 40 da Constituição Federal.
§ 3º O pagamento do benefício de aposentadoria por incapacidade permanente para o 
trabalho decorrente de doença mental somente será feito ao curador do segurado, con-
dicionado à apresentação do termo de curatela, ainda que provisório.

§ 4º O aposentado que voltar a exercer atividade laboral terá a aposentadoria por inca-
pacidade permanente cessada, a partir da data do retorno.

§ 5º As avaliações previstas no inciso I serão obrigatórias até o implemento de 60 (ses-
senta) anos de idade e a cada dois anos.
Art. 25. O servidor público bene  ciário deste RPPS com de  ciência será aposentado 
voluntariamente, desde que cumpridos o tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo 
exercício no serviço público e 05 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a 
aposentadoria, cumpridos os seguintes requisitos:

I –20 (vinte) anos de contribuição, se mulher, e 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, 
se homem, no caso de de  ciência grave;

II –24 (vinte e quatro) anos de contribuição, se mulher, e 29 (vinte e nove) anos de con-
tribuição, se homem, no caso de de  ciência moderada;

III – 28 (vinte e oito) anos de contribuição, se mulher, e 33 (trinta e três) anos de contri-
buição, se homem, no caso de de  ciência leve;
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IV – 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, 
se homem, independentemente do grau de de  ciência, desde que cumpridos o tempo 
mínimo de contribuição de 15 (quinze) anos e comprovada a de  ciência durante igual 
período.

§ 1º Para o reconhecimento do direito à aposentadoria de que trata o caput, considera-se 
pessoa com de  ciência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras podem 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com 
as demais pessoas.

§ 2º O deferimento da aposentadoria prevista neste artigo  ca condicionada a realização 
prévia de avaliação biopsicossocial por equipe multipro  ssional e interdisciplinar.

§ 3º Se o servidor, após  liação ao IPAMS, torna-se pessoa com de  ciência, ou tiver seu 
grau de de  ciência alterado, os parâmetros previstos no caput serão proporcionalmente 
alterados, considerando-se o número de anos, em que exerceu as funções do cargo pú-
blico sem e com de  ciência, observando o grau correspondente, conforme previsto no 
regulamento do Regime Geral de Previdência Social.
Art. 26. O servidor público cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a 
agentes nocivos químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou a associação des-
tes agentes, vedada a caracterização por categoria pro  ssional ou ocupação, será aposen-
tado voluntariamente, desde que cumpridos, cumulativamente, os seguintes requisitos:
I – 60 (sessenta) anos de idade;
II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição e de efetiva exposição a agentes nocivos;
III – 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público;
IV – 05 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.
§ 1º O tempo de exercício nas atividades previstas no caput deverá ser comprovado nos 
termos exigidos para o RGPS.
§ 2º A aposentadoria a que se refere este artigo observará adicionalmente as condições 
e os requisitos estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social, naquilo em que 
não con  itarem com as regras especí  cas aplicáveis ao Regime Próprio de Previdência 
Social do Município, possibilitada a conversão de tempo especial em comum.
Art. 27. Observando as regras de transição, o servidor público titular do cargo de pro-
fessor será aposentado voluntariamente, desde que cumpridos, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:
I – 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se 
homem;
II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, exclusivamente, em efetivo exercício das 
funções de magistério, na educação infantil, no ensino fundamental ou médio, ou 30 
(trinta) anos de contribuição nos demais casos de professor;
III – 10 (dez) de efetivo exercício no serviço público;
IV – 05 (cinco) anos no cargo em que for concedida a aposentadoria.
§ 1º Será considerado como de efetivo exercício das funções de magistério, para os  ns 
previstos no inciso II, o período em que o professor de carreira estiver designado para 
o exercício das funções de Diretor de Escola, Vice-Diretor de Escola, Coordenador Pe-
dagógico e Supervisor de Ensino ou Assessoramento pedagógico, conforme preceito 
de  nido em lei federal a respeito das funções do magistério.
§ 2º O período de readaptação, desde que exercido pelo professor na unidade básica de 
ensino, será computado para os  ns de concessão da aposentadoria de que trata este 
artigo.
§ 3º Fica expressamente vedado o computo do tempo de contribuição de efetivo exercí-
cio das funções de magistério de 25 (vinte e cinco) anos de contribuição para aposenta-
doria prevista neste artigo, em que o professor esteve à disposição de outro órgão fora 
da unidade escolar ou em função diversa de Diretor de Escola, Vice-Diretor de Escola, 
Coordenador Pedagógico e Supervisor de Ensino ou Assessoramento pedagógico, os 
quais se enquadram nos demais casos, com acréscimo de 5 (cinco) anos no tempo de 
contribuição.

Seção II
Do Cálculo da Aposentadoria
Art. 28. Para os servidores que ingressarem no serviço público municipal após a promul-
gação desta lei, o cálculo dos proventos de aposentadoria do servidor público vinculado 
ao IPAMS considerará a média aritmética simples das remunerações adotadas como 
base para as contribuições aos regimes de Previdência que o servidor esteve vinculado, 
atualizadas monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do período con-
tributivo, desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se 
posterior àquela competência. 
§ 1º As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos terão os 
seus valores atualizados mês a mês de acordo com a variação do índice  xado para a atu-
alização dos salários de contribuição considerados no cálculo dos benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social.
§ 2º A média a que se refere o caput será limitada ao valor máximo do salário de contri-
buição do Regime Geral de Previdência Social, para o servidor que ingressar no serviço, 
em cargo efetivo, após a instituição do Regime de Previdência Complementar, de que 
trata o § 14º do artigo 40 da Constituição Federal.
§ 3º Poderão ser excluídas da média de  nida no caput as contribuições que resultem 
em redução do benefício, desde que mantido o tempo mínimo de contribuição exigido, 
vedada a utilização do tempo excluído para qualquer  nalidade previdenciária.
§ 4º Os proventos de aposentadoria corresponderão a 60% (sessenta por cento) da mé-
dia aritmética de  nida na forma prevista no caput e no § 1º, com acréscimo de 02 (dois) 
pontos percentuais para cada ano que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribui-
ção.
§ 5º No caso de aposentadoria por incapacidade permanente, prevista no artigo 24, in-
ciso I, desta lei, quando decorrente de acidente de trabalho, de doença pro  ssional ou 
de doença do trabalho, os proventos corresponderão a 100% (cem por cento) da média 
aritmética de  nida na forma prevista no “caput” e no §1º. 

§ 6º No caso de aposentadoria compulsória, prevista no artigo 24, inciso II, desta lei, os 
proventos serão proporcionais ao tempo de contribuição, observando-se os parágrafos 
1º a 5º para de  nição do cálculo e após, aplica-se a proporcionalidade do tempo.
Art. 29. No caso de aposentadoria do servidor com de  ciência, prevista no artigo 25 
desta lei os proventos corresponderão a:
I – 100% (cem por cento) da média prevista no “caput”, nas hipóteses dos incisos I, II e 
III do artigo 25 desta lei;
II – 70% (setenta por cento) mais 1% (um por cento) da média prevista no “caput”, por 
um grupo de cada 12 (doze) contribuições mensais, até o máximo de 30% (trinta por 
cento), no caso de aposentadoria por idade, prevista no inciso IV do artigo 25 desta lei.
Art. 30. Os benefícios calculados nos termos do disposto nos artigos 28 e 29 serão rea-
justados por lei de iniciativa do Poder Executivo.

Art. 31. Os proventos de aposentadoria não poderão ser:
I – Inferiores ao valor mínimo a que se refere o § 2º do artigo 201 da Constituição 
Federal;
II – Superior ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, 
quanto aos servidores abrangidos pelos §§ 14º ,15º e 16º do artigo 40 da Constituição 
Federal.   

Seção III
Das Regras de Transição

Art. 32.  O servidor público municipal que tenha ingressado no serviço público em car-
go efetivo até a data de entrada em vigor desta Lei poderá aposentar-se voluntariamente 
quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:
I - 56 (cinquenta e seis) anos de idade de mulher, e 61 (sessenta e um) anos de idade se 
homem, observando o disposto no § 1º;
II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribui-
ção, se homem;
III – 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público;
IV - 05 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e 
V - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 
86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se homem, observan-
do o disposto nos §§ 2º e 3º. 
§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2024, a idade mínima a que se refere o inciso I do caput 
será de 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de 
idade, se homem.
§ 2º Para acompanhar a pontuação da legislação previdenciária federal inicia-se a con-
tagem a partir de 1º de janeiro de 2024, a pontuação a que se refere o inciso V do caput 
será acrescida a cada ano de 01 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) pontos, se 
mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se homem. 
§ 3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do soma-
tório de pontos a que se refere o inciso V do caput e o §2°.
§ 4º Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo 
exercício das funções de magistério na educação infantil e no fundamental e médio, os 
requisitos de idade e de tempo de contribuição de que tratam os incisos I e II do caput 
serão; 
I – 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos de idade, 
se homem.
II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, 
se homem; e
III – 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de 
idade, se homem, a partir de 1º de janeiro de 2024.
§ 5º O somatório de idade e do tempo de contribuição de que trata o inciso V do caput 
para as pessoas que se refere o § 4º, incluídas as frações, será de 76(setenta e seis) pontos, 
se mulher, e 86 (oitenta e seis) pontos, se homem, aos quais serão acrescidos, 01(um) 
ponto a cada ano, até atingir o limite de 92 (noventa e dois) pontos se mulher, e de 100 
(cem) pontos, se homem.
§ 6º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo 
corresponderão:
I –  totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se der a apo-
sentadoria, observado o disposto no § 8º, para o servidor público que tenha ingressado 
no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha feito a 
opção de que trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal, desde que tenha, no míni-
mo, 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, 
se homem, ou, para os titulares do cargo de professor de que trata o § 4º, 57 (cinquenta e 
sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem;
II – a 60% (sessenta por cento) da média aritmética de  nida na forma prevista no caput 
e §§ 1º, 2º e 3º do artigo 7º, com acréscimo de 2% (dois por cento) para cada ano de 
contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição, para o servidor 
não contemplado no inciso I.
§ 7º Os proventos das aposentadorias concedidos nos termos do disposto neste artigo 
não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do art. 201 da Constituição federal e 
serão reajustados:
I – na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modi  car a remuneração 
dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados quaisquer be-
nefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, exceto 
aqueles vinculados a indicadores de desempenho, produtividade ou similar e incluídos 
os decorrentes da transformação ou reclassi  cação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria, na forma da lei, se concedidas nos termos do disposto no inciso I do § 6º;
II – de acordo com a lei de iniciativa do Poder executivo, se concedidas na forma pre-
vista no inciso II do §6º.
§ 8º Considera-se remuneração do servidor público no cargo, para  ns de cálculo dos 
proventos de aposentadoria que tenham fundamento no disposto inciso I do § 6º, o 
valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias perma-
nentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescido dos adicionais de caráter individual e 
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das vantagens pessoais permanentes, observando os seguintes critérios:
I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas que re-
 etem essa variação integrará o cálculo do valor da remuneração do servidor público 

no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, considerando-se a média aritmética 
simples dessa carga horária proporcional ao número de anos completos de recebimento 
e contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a 
aposentadoria;
II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem vinculadas a 
indicadores de desempenho, produtividade ou situação similar, o valor dessas vanta-
gens integrará o cálculo da remuneração do servidor público no cargo efetivo mediante 
a aplicação, sobre o valor atual de referência das vantagens pecuniárias permanentes 
variáveis, da média aritmética simples do indicador, proporcional ao número de anos 
completos de recebimento e de respectiva contribuição, contínuos ou intercalados, em 
relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de 
percepção da vantagem.
§ 9º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do inciso I do § 6º não 
poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que for 
concedida a aposentadoria.
Art. 33. Ressalvando o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo 
artigo 32, o servidor que tenha ingressado no serviço público, com vinculação ao Re-
gime Próprio de Previdência Social, até a data de entrada em vigor desta Lei, poderá 
aposentar-se voluntariamente, ainda, quando preencher, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:
I – 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se 
homem;
II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribui-
ção, se homem;
III – 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público;
IV – 05 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria;
V – Período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada 
em vigor desta lei, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição referido no 
inciso II.
§ 1º Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das 
funções do magistério na educação infantil, no ensino fundamental ou médio, serão 
reduzidos, para ambos os sexos, os requisitos de idade e de tempo de contribuição em 
05 (cinco) anos.
§ 2º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo 
corresponderão:
I – à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que for con-
cedida a aposentadoria, observando o disposto no § 8º do artigo 32 desta lei, para o 
servidor público que tenha ingressado no serviço, com vinculação ao Regime Próprio 
de Previdência Social, até dia 31 de dezembro de 2003.
II – a 60% (sessenta por cento) da média aritmética de  nida na forma prevista no caput 
e §§ 1º, 2º e 3º do artigo 7º, com acréscimo de 2% (dois por cento) para cada ano de 
contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição, para o servidor 
que não tenha contemplado no inciso I deste parágrafo.
§ 3º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo 
não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do artigo 201 da Constituição Federal 
e serão reajustados:
I – na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modi  car a remuneração dos 
servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados quaisquer benefí-
cios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, excetuados 
aqueles vinculados a indicadores de desempenho, produtividade ou similar e incluídos 
os decorrentes da transformação ou reclassi  cação do cargo ou função em que se deu a 
aposentaria, na forma da lei, se concedidas nos termos do disposto no inciso I do § 2º.
II – por lei de iniciativa do Poder Executivo, se concedidas na forma prevista no inciso 
II do § 2º.
§ 4º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do inciso I do § 2º não 
poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que for 
concedida a aposentadoria.
§ 5º Para o servidor que tenha ingressado no serviço público após a publicação da 
Emenda Constitucional nº 41/03 até a data de promulgação desta lei, terá acréscimo de 
2 (dois) anos na idade para aposentadoria, prevista nos incisos I a V;

Art. 34. O servidor que tenha ingressado no serviço público, com vinculação ao Regime 
Próprio de Previdência Social, até a data de entrada em vigor desta lei, cujas atividades 
tenham sido exercidas com efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos e bio-
lógicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por 
categoria pro  ssional ou ocupação, poderá aposentar-se desde que observados, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos:
I – 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição;
II – 20 (vinte) anos de efetivo exercício de serviço público;
III – 05 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria; 
IV – Somatório da idade e do tempo de contribuição equivalente a 86 (oitenta e seis) 
pontos, para ambos os sexos.
§ 1º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do soma-
tório de pontos a que se refere o “caput” e o § 1º.
§ 2º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste arti-
go corresponderão a 60% (sessenta por cento) da média aritmética de  nida na forma 
prevista no “caput” e §§ 1º, 2º e 3º do artigo 7º, com acréscimo de 2% (dois por cento) 
para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição.
§ 3º Os proventos das aposentadorias concedidas com fundamento neste artigo não 
serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do artigo 201 da Constituição Federal e 
serão reajustados por Lei de iniciativa do Poder Executivo.

Seção III

Da Pensão por Morte

Art. 35. A pensão por morte será devida a contar da data:
I - Do óbito, quando requerida em até 90 (noventa) dias após o óbito, para os  lhos 
menores de 16 (dezesseis) anos, ou em até 30 (trinta) dias após o óbito, para os demais 
dependentes;
II - Do requerimento, quando requerida após os prazos previstos no inciso anterior;
III - Da decisão judicial, no caso de morte presumida ou ausência.
§ 1º A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de ou-
tro possível dependente e a habilitação posterior que importe em exclusão ou inclusão 
de dependentes só produzirá efeito a partir da data da publicação do ato da pensão ao 
dependente habilitado. 
§ 2º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de dependente, este po-
derá requerer a sua habilitação provisória ao benefício de pensão por morte, exclusiva-
mente, para  ns de rateio dos valores com outros dependentes, vedado o pagamento da 
respectiva cota até o trânsito em julgado da respectiva ação, ressalvada a existência de 
decisão judicial em contrário.
§ 3º Julgado improcedente o pedido da ação prevista no §2º deste artigo, o valor retido 
será corrigido monetariamente, pelo INPC ou outro índice que o substitua, e pago de 
forma proporcional aos demais dependentes, de acordo com o cálculo das suas cotas e o 
tempo de duração de seus benefícios.
§ 4º A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será rateada entre todos, 
em partes iguais, ressalvado o caso de ex-cônjuge, ex-companheiro ou ex-companheira, 
cujo valor do benefício será limitado ao valor da pensão alimentícia recebida do servi-
dor na data de seu óbito.
Art. 36. A pensão por morte concedida a dependente de segurado deste Regime Próprio 
de Previdência Social será equivalente a uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) 
do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela a que teria 
direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida 
de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem 
por cento).
§ 1º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não serão rever-
síveis aos demais dependentes, preservado o valor de 100% (cem por cento) da pensão 
por morte quando o número de dependentes remanescente for igual ou superior a 5 
(cinco).
§ 2º Na hipótese de existir dependente inválido ou com de  ciência intelectual, mental 
ou grave, o valor da pensão por morte de que trata o caput será equivalente a:
I - 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor, se ina-
tivo, ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente 
na data do óbito, até o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social; e
II - uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida de cotas de 10 (dez) pon-
tos percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por cento), para o valor 
que supere o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência Social.
§ 3º Quando não houver mais dependente inválido ou com de  ciência intelectual, men-
tal ou grave, o valor da pensão será recalculado na forma do disposto no caput e no § 1º.
§ 4º Para o dependente inválido ou com de  ciência intelectual, mental ou grave, sua 
condição pode ser reconhecida previamente ao óbito do segurado, por meio de avalia-
ção biopsicossocial realizada por equipe multipro  ssional e interdisciplinar, ou perícia 
médica do município, observada revisão periódica na forma da legislação.
§ 5º Equiparam-se a  lho, para  ns de recebimento da pensão por morte, exclusiva-
mente o enteado e o menor tutelado, desde que comprovada a dependência econômica.
§ 6º Os benefícios de pensão concedidos com base nesta lei serão reajustados anualmen-
te de acordo com a Lei de iniciativa do Poder executivo.
Art. 37. O pagamento da cota individual da pensão por morte cessa:
 I - pela morte do pensionista;
II – pelo implemento dos 21 anos de idade para o  lho, o enteado, o menor tutelado ou 
o irmão válido;
III - para o  lho, o enteado, o menor tutelado ou o irmão inválido, pela cessação da 
invalidez;
IV - para o  lho, o enteado, o menor tutelado ou o irmão que tenha de  ciência intelec-
tual, mental ou grave, pelo afastamento da de  ciência; 
V - pela adoção, para o  lho adotado que receba pensão por morte dos pais biológicos;
VI - para o cônjuge ou o companheiro ou a companheira: 
a) se inválido ou com de  ciência, pela cessação da invalidez ou pelo afastamento da 
de  ciência, respeitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação do disposto nas 
alíneas “b” e “c”;
b) em quatro meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido dezoito con-
tribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiver sido iniciado a menos de 
dois anos antes do óbito do segurado; ou
c) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do bene  ci-
ário na data de óbito do segurado, se o óbito ocorrer depois de vertidas dezoito contri-
buições mensais e de, no mínimo, dois anos de casamento ou união estável: 
1. três anos, com menos de vinte e um anos de idade;
2. seis anos, entre vinte e um e vinte e seis anos de idade; 
3. dez anos, entre vinte e sete e vinte e nove anos de idade;
4. quinze anos, entre trinta e quarenta anos de idade;
5. vinte anos, entre quarenta e um e quarenta e quatro anos de idade; ou 
6. vitalícia, com quarenta e cinco ou mais anos de idade;
VII - Perde o direito à pensão por morte o condenado criminalmente por sentença tran-
sitada em julgado, como autor, coautor ou partícipe de homicídio doloso, ou de tenta-
tiva desse crime, cometido contra a pessoa do segurado, ressalvados os absolutamente 
incapazes e os inimputáveis.
VIII - Perde o direito à pensão por morte o cônjuge ou o companheiro ou a companheira 
se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união está-
vel, ou a formalização desses com o  m exclusivo de constituir benefício previdenciário, 
apurada em processo judicial, assegurados os direitos ao contraditório e à ampla defesa.
IX - pelo decurso do prazo remanescente na data do óbito estabelecido na determinação 
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judicial para recebimento de pensão de alimentos temporários para o ex-cônjuge ou o 
ex-companheiro ou a ex-companheira, caso não incida outra hipótese de cancelamento 
anterior do benefício. 
§ 1o Com a extinção da cota do último pensionista, a pensão por morte será encerrada.
§ 2o Não se aplica o disposto no inciso IV do caput quando o cônjuge ou companheiro 
adota o  lho do outro. 
§ 3º Serão aplicados, conforme o caso, o disposto na alínea “b” ou na alínea “c” do inciso 
VI do caput se o óbito do segurado decorrer de acidente de qualquer natureza ou de do-
ença pro  ssional ou do trabalho, independentemente do recolhimento de dezoito con-
tribuições mensais ou da comprovação de dois anos de casamento ou de união estável.
§ 4º O tempo de contribuição para outro regime próprio ou regime geral de previdência 
social, pode ser utilizado na forma prevista no art. 39, na contagem das dezoito contri-
buições mensais de que tratam as alíneas “b” e “c” do inciso VI do caput.
§ 5º Na hipótese de haver fundados indícios de autoria, coautoria ou participação de 
dependente, ressalvados os absolutamente incapazes e os inimputáveis, em homicídio, 
ou em tentativa desse crime, cometido contra a pessoa do segurado, será possível a sus-
pensão provisória de sua parte no benefício de pensão por morte, por meio de processo 
administrativo próprio, respeitados os direitos à ampla defesa e ao contraditório, e, na 
hipótese de absolvição, serão devidas as parcelas corrigidas desde a data da suspensão e 
a reativação imediata do benefício. 
§ 6º Para os  ns do disposto na alínea “c” do inciso VI do caput, após o transcurso de, no 
mínimo, três anos e desde que nesse período se veri  que o incremento mínimo de um 
ano inteiro na média nacional única, para ambos os sexos, correspondente à expectativa 
de sobrevida da população brasileira ao nascer, poderão ser estabelecidos, em números 
inteiros, novas idades, por lei de inciativa do Poder Executivo, limitado o acréscimo à 
comparação com as idades anteriores ao referido incremento.
Art. 38. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma da 
Constituição Federal, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta deste 
Regime Próprio de Previdência Social, aplicando-se outras vedações, regras e condições 
para acumulação de benefícios previdenciários estabelecidos no Regime Geral de Pre-
vidência Social.
Art. 39. É vedada a acumulação de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge, 
companheiro ou companheira, no âmbito deste regime de previdência social, ressalva-
das as pensões do mesmo instituidor decorrentes do exercício de cargos acumuláveis na 
forma do artigo 37 da Constituição Federal.
§ 1º Será admitida, nos termos do §2º, a acumulação de:
I- Pensão por morte deixada por cônjuge, companheiro ou companheira deste 
regime de previdência social com pensão por morte concedida por outro regime de 
previdência social ou com pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os 
artigos 42 e 142 da Constituição Federal;

II- Pensão por morte deixada por cônjuge, companheiro ou companheira deste 
regime de previdência social com aposentadoria concedida no âmbito do Regime Geral 
de Previdência Social ou de outro de outro Regime Próprio de Previdência Social ou 
com proventos de inatividade decorrentes das atividades militares de que tratam os ar-
tigos 42 e 142 da Constituição Federal; 

III- De aposentadoria concedida no âmbito deste Regime Próprio de Previdên-
cia Social com pensões decorrentes das atividades militares de que tratam os artigos 42 
e 142 da Constituição Federal.
§ 2º Nas hipóteses das acumulações previstas do § 1º é assegurada a percepção do valor 
integral do benefício mais vantajoso e de uma parte de cada um dos demais benefícios, 
apurada cumulativamente de acordo com as seguintes faixas:
I- 80% (oitenta por cento) do valor igual ou inferior a 01 (um) salário-mínimo;

II- 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 01 (um) salário-mínimo, até 
o limite de 02 (dois) salários-mínimos;

III- 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 02 (dois) salários mínimos, 
até o limite de 03 (três) salários mínimos;

IV- 20% (vinte por cento) do valor que exceder 03 (três) salários mínimos, até o 
limite de 04 (quatro) salários mínimos; e

V- 10% (dez por cento) do valor que exceder 04 (quatro) salários mínimos.
§ 3º     A aplicação do disposto no § 2º poderá ser revista a qualquer tempo, a pedido do 
interessado, em razão de alteração de algum dos benefícios.
§ 4º As restrições previstas neste artigo não serão aplicadas se o direito aos benefícios 
houver sido adquirido antes da data de entrada em vigor desta lei.
§ 5º - A pensão não poderá ser inferior ao salário-mínimo.

CAPÍTULO V
Do Auxílio-Doença, do salário-família E do salário-maternidade
Art. 40. Os benefícios de Auxílio-Doença, Auxílio-Reclusão, salário-família e salário-
-maternidade, são de competências do tesouro municipal e observarão as regras gerais 
da legislação municipal.

CAPÍTULO VI
Das Regras do Direito adquirido para os benefícios de aposentadoria e pensão por mor-
te

Art. 41. A concessão de aposentadoria ao servidor público municipal titular de cargo 
efetivo e de pensão por morte aos respectivos dependentes será assegurada, a qualquer 
tempo, desde que tenham sido cumpridos os requisitos para obtenção destes benefícios 
até a data de entrada em vigor desta lei, observados os critérios da legislação vigente 
na data em que foram atendidos os requisitos para a concessão da aposentadoria ou da 
pensão por morte.

Parágrafo Único. Os proventos de aposentadoria a serem concedido ao servidor público 
a que se refere o “caput” e as pensões por morte devidas aos seus dependentes serão 
calculadas e reajustados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram 
atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão destes benefícios.

CAPÍTULO VII
Do Abono de Permanência

Art. 42. Será concedido abono de permanência ao servidor titular de cargo efetivo que 
tenha completado as exigências para a aposentadoria voluntária e que opte por perma-
necer em atividade após ter completado as exigências para a aposentadoria voluntária, 
nas hipóteses previstas nesta lei.
§ 1º O abono de permanência equivalerá a 100% (cem por cento) ao valor da contri-
buição previdenciária devida pelo servidor e será pago até que sejam preenchidos os 
requisitos para a aposentadoria compulsória.
§ 2º O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do município e será 
devido a partir do cumprimento dos requisitos para obtenção do benefício conforme 
disposto no caput e § 1°, mediante opção expressa pela permanência em atividade e não 
se incorpora aos proventos de inatividade.

CAPÍTULO VIII
Das Disposições Gerais sobre os Benefícios

Art. 43. É vedada a inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas 
remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de con  ança, de 
cargo em comissão ou de abono de permanência.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às parcelas remuneratórias pagas 
em decorrência de local de trabalho, de função de con  ança, de cargo em comissão que 
tiverem integrado a remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com 
proventos calculados conforme a média de contribuição, respeitado, em qualquer hipó-
tese, como limite, a remuneração do servidor no cargo efetivo.

Art. 44. Para  ns de concessão de quaisquer espécies de aposentadoria previstas nesta 
lei é vedada a contagem de tempo de contribuição  ctício, observando-se o art. 40, § 10º 
da Constituição Federal.
Art. 45. Será computado, integralmente, o tempo de contribuição no serviço público fe-
deral, estadual, distrital e municipal, ou militar, prestado sob a égide de qualquer regime 
jurídico, bem como o tempo de contribuição junto ao RGPS ou RPPS.

Art. 46. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes de cargos acumuláveis na forma da 
Constituição Federal, será vedada a percepção de mais de uma aposentadoria por conta 
do IPAM.

Art. 47. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda 
e qualquer ação do bene  ciário para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições 
ou diferenças devidas pelo IPAMS, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na 
forma de Código Civil.

Art. 48. Qualquer dos benefícios previstos nesta Lei será pago diretamente ao bene  -
ciário.

§ 1° O disposto no caput não se aplica na ocorrência das seguintes hipóteses, devida-
mente comprovadas: 

I – ausência, na forma da lei civil;

II – moléstia contagiosa; ou

III – impossibilidade de locomoção.

§ 2° Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o benefício poderá ser pago a procu-
rador legalmente constituído, cujo mandato especí  co não exceda de seis meses, reno-
váveis.

Art. 49. Serão descontados dos benefícios pagos aos segurados e aos dependentes: 

I – a contribuição prevista no inciso II e III do art. 14;

II – o valor devido pelo bene  ciário ao Município ou ao RPPS;

III – o valor da restituição do que tiver sido pago indevidamente pelo IPAMS;

IV – o imposto de renda retido na fonte;

V – a pensão de alimentos prevista em decisão judicial; e

VI – as contribuições associativas ou sindicais autorizadas pelos bene  ciários.

Art. 50. Salvo em caso de divisão entre as cotas de pensão que a ela  zerem jus, nenhum 
benefício previsto nesta Lei terá valor inferior a um salário-mínimo.

Art. 51.  Concedida a aposentadoria ou a pensão, será o ato publicado e encaminhado à 
apreciação do Tribunal de Contas.
Parágrafo único. Caso o ato de concessão não seja aprovado pelo Tribunal de Contas, 
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o processo do benefício será imediatamente revisto e promovidas as medidas jurídicas 
pertinentes.

CAPÍTULO IX
Dos Registros Financeiro e Contábil

Art. 52. O IPAMS observará as normas de contabilidade  xadas pelo órgão competente 
da União.

Parágrafo único. A escrituração contábil do IPAMS será distinta da mantida pelo tesou-
ro municipal.

Art. 53. Será mantido registro individualizado dos segurados do regime próprio que 
conterá as seguintes informações: 

I – nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes;

II – matrícula e outros dados funcionais;

III – remuneração de contribuição, mês a mês;

IV – valores mensais e acumulados da contribuição; e

V – valores mensais e acumulados da contribuição do ente federativo.

§ 1º Ao segurado serão disponibilizadas as informações constantes de seu registro indi-
vidualizado, mediante extrato anual, relativas ao exercício  nanceiro anterior.

§ 2º Os valores constantes do registro cadastral individualizado serão consolidados para 
 ns contábeis.

CAPÍTULO X
Das Disposições Gerais e Finais

Art. 54. O poder Executivo e Legislativo, suas autarquias e fundações encaminharão 
mensalmente ao órgão gestor do IPAMS relação nominal dos segurados e seus depen-
dentes, valores de subsídios, remunerações e contribuições respectivas.

Art. 55. O regime de previdência será disciplinado por Lei Municipal especí  ca.
Art. 56. Nos termos do inciso II do art. 36 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, 
 cam referendadas integralmente:

I - a alteração promovida pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, no art. 
149 da Constituição Federal; e
II - as revogações previstas na alínea “a” do inciso I e nos incisos III e IV do art. 35 da 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019.

Art. 57. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentá-
rias próprias previstas em Lei orçamentária do Município de Sumé.
Art. 58.  Ficam revogados as disposições da Lei Complementar nº 39/2020, bem como 
as demais disposições em contrário.

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sumé, PB, 27 de dezembro de 2023.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito Constitucional

LEI COMPLEMENTAR Nº 48/2023.
(Autoria: Poder Executivo)

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, Estado da Paraíba, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição 
Federal e em especial a Emenda Constitucional nº. 103/2019, encaminha à apreciação 
do Poder Legislativo a seguinte: Proposta de Emenda à Lei Orgânica:

Art. 1º. Fica alterado o caput do art. 76 da Lei Orgânica Municipal de Sumé, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:
 “Art. 76 - Os servidores vinculados ao Instituto de Previdência Social do Município de 
Sumé – IPAM serão aposentados com as idades mínimas previstas para os servidores 
vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social da União no inciso III do § 1º do 
art. 40 da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 103, de 
2019, observada a redução de idade mínima para os ocupantes de cargo de professor 
de que trata o § 5º do art. 40 da Constituição Federal e os demais requisitos e critérios 
estabelecidos nesta Emenda à Lei Orgânica."
Art. 2º. Ficam revogados os incisos I, II e III, alíneas “a”, “b”, “c”, e “d”; parágrafos 1º, 2º, 
3º, 4º, 5º e 6º, todos do Art. 76 da Lei Orgânica Municipal. 
Art. 3º. Ficam acrescidos os artigos 76-A; 76-B; 76-C; 76-D; 76-E; 76-F, 76-G e 76-H à 
Lei Orgânica Municipal de Sumé, com a redação a seguir:
Art. 76-A. Até que entrem em vigor leis municipais que disciplinem os benefícios do 

ESTABELECE REGRAS DO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, 
DE ACORDO COM A EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº 103, DE 2019.

RPPS conforme incisos I e III do § 1º e §§ 4º-A, 4º-C e 5° do art. 40 da Constituição 
Federal, os servidores serão 

aposentados nos termos dos seguintes dispositivos da Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019:
I - incisos I e II do § 1º, incisos II e III do § 2º e §§ 3º e 4º do art. 10; ou
II - caput do art. 22, da Constituição Federal de 1988.
Art. 76-B. Na concessão de pensão por morte a dependente de segurado do RPPS faleci-
do a partir da data de vigência desta Emenda à Lei Orgânica, será obedecido o disposto 
nos §§ 1º a 6º do art. 23 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, até que entre em 
vigor a lei municipal prevista no § 7º do art. 40 da Constituição Federal.
Art. 76-C. Até que entre em vigor a lei municipal prevista nos §§ 3º, 8° e 17 do art. 40 da 
Constituição Federal, que disponha a respeito do cálculo e do reajustamento dos bene-
fícios de que tratam os arts. 76-A e 76-B desta Emenda à Lei Orgânica, será aplicado o 
disposto no art. 26 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019.
Art. 76-D. Assegurado o direito de opção pelas regras previstas no art. 76-A, o servi-
dor que tiver ingressado em cargo efetivo no Município antes da data de vigência desta 
Emenda à Lei Orgânica, poderá aposentar-se nos termos dos seguintes dispositivos da 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019:
I - caput e §§ 1º a 8º do art. 4º; 
II - caput e §§ 1º a 3º do art. 20; ou
III - caput e §§ 1º e 2º do art. 21.
Art. 76-E. A concessão de aposentadoria ao servidor municipal amparado no RPPS e de 
pensão por morte aos respectivos dependentes será assegurada, a qualquer tempo, desde 
que tenham sido cumpridos os requisitos para obtenção destes benefícios antes da data 
de vigência desta Emenda à Lei Orgânica, observados os critérios da legislação vigente 
na data em que foram atendidos os requisitos para a concessão da aposentadoria ou da 
pensão por morte.
§ 1º Os proventos de aposentadoria a serem concedidos ao servidor a que se refere o ca-
put e as pensões por morte devidas aos seus dependentes serão calculados e reajustados 
de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela 
estabelecidos para a concessão destes benefícios.
§ 2º É assegurado o direito ao recebimento do benefício de aposentadoria mais favorável 
ao servidor municipal, desde que tenham sido implementados todos os requisitos para 
sua concessão, ou de pensão aos seus dependentes, calculada com base na aposentadoria 
voluntária que seria devida se estivesse aposentado à data do óbito.
Art. 76-F. Por meio de lei, o Município poderá instituir contribuição extraordinária para 
custeio do RPPS, nos termos dos §§ 1º-B e 1º-C do art. 149 da Constituição Federal, 
observado o disposto no inciso X do § 22 do art. 40 da Constituição Federal e no § 8º do 
art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 2019. 
Art. 76- G. Nos termos do inciso II do art. 36 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, 
 cam referendadas integralmente:

I - a alteração promovida pelo art. 1º da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, no art. 
149 da Constituição Federal; e
II - as revogações previstas na alínea “a” do inciso I e nos incisos III e IV do art. 35 da 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019.

Art. 4º O Poder Executivo municipal regulamentará o disposto nesta Emenda à Lei Or-
gânica, para seu  el cumprimento por lei municipal.

Art. 5º Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de vigência da lei municipal 
que cumprir o disposto no inciso II do art. 36 da Emenda Constitucional nº 103, de 
2019.

Sumé/PB, 27 de dezembro de 2023.
ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA

Prefeito Constitucional

Lei nº 1.596, de 27 de dezembro de 2023.
(Autoria do Poder Executivo)

A Câmara Municipal de Sumé aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica denominado de Centro de Confecção ANTÔNIA CLARINDO DOS SAN-
TOS “Dona Toinha Clarindo” o espaço público situado na Rua Manoel Mendonça, s/n 
(antigo Matadouro Público) – Bairro Mandacaru – Município de Sumé – PB.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DE SUMÉ, 27 de dezembro de 2023.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito do Município

LEI Nº 1.597, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023
(AUTORIA: PODER EXECUTIVO)

O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, ESTADO DA PA-
RAÍBA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Orgânica Muni-
cipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Sumé/PB, o Programa CNH Social, 
destinado a formação, quali  cação e habilitação pro  ssional de condutores de veículos 

Dispõe sobre a denominação de Espaço Públi-
co e dá outras providências

Institui o Programa CNH Social no âmbito do Município 
de Sumé/PB e dá outras providências.
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automotores.

Art. 2º A  nalidade do Programa é possibilitar, gratuitamente, o acesso de pessoas de 
baixa renda à obtenção da primeira Carteira Nacional de Habilitação – CNH, nas cate-
gorias A ou B, bem como nas hipóteses de adição das categorias A e B e na hipótese de 
mudança de categoria para as categorias C, D ou E.

Art. 3º O acesso gratuito de que trata o Art. 2º compreende a dispensa de pagamento de 
despesas dos serviços:
I – relativos aos exames de aptidão física, mental, psicológico e toxicológico, quando 
exigido; 
II – de obtenção da primeira habilitação, nas categorias A ou B, bem como nas hipóteses 
de adição das categorias A e B e na hipótese de mudanças de categoria para as categorias 
C, D ou E;
III – de emissão da CNH;
IV – relativos à realização dos cursos teórico-técnico e de prática de direção veicular, 
bem como as aulas ministradas em simulador de direção veicular exigidas por Resolu-
ção do Contran, quando exigido; 
V– inerentes à realização de provas teóricas e práticas; e
VI – que se façam necessários para obtenção da habilitação para condução de veículos.

Art. 4º São princípios do Programa CNH Social: 
I – promoção de oportunidade de trabalho e ascensão social por meio da Carteira Na-
cional de Habilitação – CNH;
II – geração de oportunidades e renda por meio de incentivo ao exercício de atividades 
econômicas;
III – diminuição da desigualdade social; 
IV – incentivo aos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – pro  ssionalização e capacitação como atendimento das necessidades atuais do mer-
cado de trabalho; 
VI – inclusão social e produtiva no mercado de trabalho; 
VII – viabilização de forma de participação, ocupação e convívio na sociedade, por meio 
da mobilidade

Art. 5º O Município de Sumé/PB,  ca autorizado a estabelecer parceria com o Departa-
mento Estadual de Trânsito – DETRAN, e assim arcar também com as despesas referen-
tes aos cursos teórico e prático de direção veicular, ministrados pelos Centros de For-
mação de Condutores – CFC’s, nos termos da Lei Federal n.º 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro (CTB), aos bene  ciários do Programa Público 
“Habilitação Social”.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, o Município 
de Sumé/PB, poderá celebrar contratos de natureza convencional com os Centros de 
Formação de Condutores – CFC’s, respeitadas as disposições da Lei Federal n.º 8.666, 
de 21 de junho de 1993, utilizando-se, para tanto, de recursos orçamentários próprios, 
oriundos de convênios especí  cos ou de outras fontes congêneres.

Art. 6º Poderá candidatar-se, prioritariamente, ao benefício criado pelo Programa CNH 
Social:
I – cidadãos com idade acima de 18 anos na data do requerimento;
II - pessoas com renda familiar igual ou inferior a dois salários mínimos que compro-
vem estarem desempregadas ou que necessitem da CNH para desempenharem sua ati-
vidade pro  ssional;
III – inscritos, como titular ou dependente, no Cadastro Único para programas Sociais 
do Governo Federal – CadÚnico – regulamentado pelo Decreto Federal nº 6.135, de 
2007;

IV– cadastrados no Programa Bolsa Família, disciplinado pela Lei Federal n.º 10.836, 
de 9 de janeiro de 2004

Parágrafo primeiro. Não poderá se bene  ciar pela presente Lei quem tenha cometido 
infração penal na direção de veículo automotor, previsto na Lei Federal n.º 9.503, de 23 
de setembro de 1997, com condenação em sentença penal transitada em julgado.

Parágrafo segundo. Edital expedido pela Secretaria Municipal de Assistência Social de-
 nirá os procedimentos e critérios para seleção dos bene  ciários.

Art. 7º O candidato à obtenção do benefício criado por esta Lei deverá preencher os 
seguintes requisitos cumulativos: 
I – ser penalmente imputável; 
II – saber ler e escrever; 
III – possuir Carteira de Identidade, Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou documento 
equivalente; 
IV – comprovar domicílio no Município de Sumé/PB há pelo menos 2 anos, demons-
trando através de comprovante de residência ou, na ausência deste, declaração para 
comprovação de domicílio, que poderá ser averiguada por agente público competente; 
V – não estar judicialmente impedido de possuir CNH; e
VI – comprovar ser eleitor do Município de Sumé e está com suas obrigações eleitorais 
devidamente regularizadas.
Art. 8º A concessão do benefício a que se refere esta Lei não exime o bene  ciário da 
realização de todos os exames necessários para a obtenção da habilitação na categoria 
pretendida, de acordo com as disposições da Lei Federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 
2007, e resoluções do Conselho Nacional de Trânsito -CONTRAN.
§1º O candidato com inaptidão temporária ou encaminhado à Junta Médica Especial, 
bem como o candidato que solicite perícia em junta médica ou psicológica em grau de 
recurso, pode refazer os exames correspondentes sem ônus uma única vez, até o encer-

ramento do serviço no Registro Nacional de Condutores Habilitados – Renach.

§2º O Candidato reprovado nos exames teórico-técnico ou prático de direção veicular 
pode refazê-los sem ônus uma única vez, até o encerramento do serviço do Renach.

§3º O candidato que abandone o processo após ter realizado qualquer exame ou que 
não conclua no prazo de 12 meses,  ca impedido de participar do Programa Habilitação 
Social pelo prazo de 02 (dois) anos. 

Art. 9º O disposto nesta Lei não se aplica às pessoas que tenham cometido crimes na 
condução de veículo automotor previsto na Lei Federal n. 9.503, de 1997, com sentença 
penal condenatória transitada em julgado ou que tenham sofrido penalidade de cance-
lamento de permissão, suspensão do direito de dirigir e cassação de CNH, respeitados o 
decurso dos prazos previstos no ordenamento jurídico.

Art. 10 O número de benefícios concedidos será  xado anualmente por ato do Poder 
Executivo, de acordo a situação econômico-  nanceira do município.

Art. 11 O Programa Público de que trata esta Lei será executado pela Secretaria Muni-
cipal de Assistência Social.

Art. 12 Fica o Município de Sumé/PB, autorizado a realizar parcerias com a iniciativa 
privada para concessão da CNH, mediante o Programa CNH Social.

Art. 13 Regulamento disporá sobre a execução da presente Lei, sendo os recursos vincu-
lados ao Programa disponibilizados de acordo com as receitas do Município.

Art. 14 As despesas decorrentes da implementação desta Lei ocorrerão por conta de 
dotações da Lei Orçamentária Anual consignadas em favor da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 

Art. 15 Esta Lei entrará em vigor após a sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Sumé (PB), em 27 de dezembro de 2023

Éden Duarte Pinto de Sousa
Prefeito do Município

LEI Nº 1.598, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023.
(Autoria: Poder Executivo)

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, no uso das atribui-
ções legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e é sancionada a seguinte Lei:

Art.1º Esta lei dispõe sobre a ampliação de vagas de cargo efetivo no Quadro de Pessoal 
da Prefeitura Municipal de Sumé-PB.

Art.2º Para os  ns previstos nesta Lei,  ca ampliada o número de vagas dos cargos de 
provimento efetivo da Administração Municipal, conforme dispõe a Lei nº 1.109/2013 – 
Professor do Ensino Fundamental II (Habilitação em Língua Portuguesa) e Enfermeiro:

Art. 3º Em virtude da ampliação das vagas dos cargos efetivos a que se refere esta lei,  ca 
autorizado o Poder Executivo Municipal a atualizar a Tabela do Quadro Permanente de 
Pessoal da Prefeitura Municipal de Sumé-PB, consoante às Leis que regem os cargos.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito de Sumé (PB), em 27 de dezembro de 2023.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito do Município 

Lei nº 1.599, de 27 de outubro de 2023.
(Autoria do Poder Executivo)

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ DO ESTADO DA PARAÍBA, faço saber que 
o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Artigo 1.º - Fica aprovado o Orçamento Programa do Município de SUMÉ, para exer-
cício Econômico-Financeiro de 2024, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, 
que estima a Receita em R$ 99.500.000,00 (Noventa e Nove Milhões e Quinhentos Mil 
Reais), e  xa a Despesa em igual valor.

Dispõe sobre alteração do quadro de cargos de provimento 
efetivo do Poder Executivo Municipal de Sumé-PB e dá outras 
providencias.

ESTIMA RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICIPIO DE 
SUMÉ, PARA O EXERCICIO DE 2024 E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.
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Artigo 2.º - A Receita será realizada mediante a arrecadação de Tributos, Contribuições, 
Transferências e outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da Legislação em vigor 
e das especi  cações do Anexo I, de acordo com a seguinte discriminação:

Artigo 4.º - A Reserva de Contingência  ca  xada no valor de R$ 1.379.031,00 (Um 
Milhão, Trezentos e Setenta e Nove Mil e Trinta e Um Reais), constituída exclusivamente 
com recursos do orçamento  scal, destinado ao atendimento de passivos contingentes e 
outros riscos e eventos  scais.

Artigo 5.º - O Poder Executivo mediante Decreto, promoverá a disciplina execução e 
distribuição das dotações consignadas a cada Órgão no interesse da Administração, po-
derá designar Órgãos Centrais para movimentar dotações atribuídas as Unidades Orça-
mentárias nos termos do Artigo 66, da Lei Federal nº 4.320/64.

Artigo 6.º - A execução da despesa é consignada a existência de recursos  nanceiros 
su  cientes, cabendo ao Poder Executivo tomar as medidas necessárias, para ajustar o 
 uxo dos dispêndios aos dos ingressos.

Parágrafo Único - Até 30 dias após a publicação dos Orçamentos, nos termos em que 
dispõe a lei de Diretrizes Orçamentárias e o observado o disposto no artigo 8º da lei 
nº 101/2000, o Poder Executivo estabelecerá o Cronograma Mensal de Desembolso 
(CMD) e as Metas Bimestrais de Arrecadação (MBA).

Artigo 7.º - Para a execução do Orçamento de que trata a Lei,  ca o Poder Executivo 
autorizado a:

I. Abrir Créditos Suplementares, mediante a utilização dos recursos adiante indicados, 
até o limite correspondente a 50,00 %, do total da Despesa Fixada nesta Lei, com as 
seguintes  nalidades:

a) Atender insu  ciência nas dotações orçamentárias, utilizando como fonte de recursos, 
as disponibilidades caracterizadas no parágrafo 1º, do Artigo 43, da Lei Federal nº 4,320, 
de 17 de março
de 1964.

§ 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a realocar recursos orçamentários entre unida-
des orçamentárias e órgãos, utilizando como fonte de recurso as disponibilidades carac-
terizadas no parágrafo 1º, do Artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

§ 2º - O limite  xado no Inciso I, deste Artigo, poderá ser aumentado por proposta do 
executivo, mediante aprovação do Legislativo.

II. Aprovar o Quadro de Detalhamento da Despesa das Entidades da Administração 
Descentralizadas para o Exercício de 2024, podendo abrir Créditos Suplementares até o 
limite previsto no Inciso I, deste
Artigo.

Artigo 8. º - As alterações constantes desta Lei Orçamentária farão parte integrante do 
PPA e LDO.

Artigo 9. º - Esta Lei vigorará durante o exercício de 2024, a partir de 1.º de janeiro, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Sumé (PB), em 27 de dezembro de 2023.

Éden Duarte Pinto de Sousa
Prefeito do Município de Sumé
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LEI Nº 1.600, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023
(AUTORIA: PODER LEGISLATIVO)

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ, ESTADO DA PA-
RAÍBA, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelas Constituições 
Federal, do Estado da Paraíba e pela Lei Orgânica do Município e, em aten-
dimento ao solicitado pelos vereadores Antônio Carlos Sousa Sarmento, José 
Antônio Fernandes de Oliveira, Leônidas Albino Pedrosa, Damião Rildo da 
Silva, Francisco Fontinele Feitosa Santa Cruz, Rosildo Alves Monteiro, Aloízio 
Salvador de Lima e Mário Delandy Diniz Holanda, faz saber que a Câmara 
Municipal decreta a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica criado, no âmbito da Câmara Municipal de Sumé.PB, 11 (onze) 
cargos de Provimento em Comissão de Assessor Parlamentar da Casa Legisla-
tiva, com designação, vinculação, vencimentos, quantidade de vagas, símbolo 
e atribuições, de conformidade com o disposto no Anexos I desta Lei, sendo: 

I- 01 (um) cargo de Assessor Parlamentar da Mesa Diretora da Câma-
ra Municipal de Sumé-PB, de livre nomeação do Vereador Presidente;
II- 10 (dez) cargos de Assessor Parlamentar de Vereador da Casa Legis-
lativa, sendo (01) um para cada Parlamentar, de livre nomeação do Vereador 
Presidente. 

Art. 2º. O cargo de que trata os incisos: I e II do artigo 1º desta Lei, é de con-
 ança, de livre nomeação e exoneração, a qualquer tempo, pelo Presidente da 

Câmara Municipal de Sumé, desde que solicitado pelo vereador da indicação. 

§ 1º - O Vereador, quando solicitada nomeação para o cargo de Assessor Par-
lamentar, deve apresentar à Presidência da Câmara Municipal, a indicação do 
nome do ocupante, o assessor indicado pelo vereador que mantiver processo 
transitado e julgado, não poderá assumir a assessoria parlamentar.

§ 2º - No caso de o Parlamentar achar necessário o desligamento de ocupante 
do cargo comissionado de Assessor Parlamentar deve solicitar o dito desliga-
mento, à Presidência da Câmara;

§ 3º - A remuneração pelo exercício dos cargos, a que se refere a presente Lei 
será de 01 (um) salário mínimo mensal.

Art. 3º. As despesas oriundas da execução desta Lei correrão à conta de do-
tações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento da Câmara Muni-
cipal de Sumé - .PB, observando-se, sempre, os limites de gastos com pessoal 
estabelecidos no parágrafo 1º do art. 29 e da emenda Constitucional nº 25 da 
Constituição Federal, respectivamente.

Art. 4º. Atribuições do Assessor Parlamentar:
I. Reunir legislação, projetos e propostas de interesse do Vereador, assessoran-
do-o na formulação de questionamentos e nas matérias em que se mostrarem 
necessárias;
II. Realizar estudos de viabilidade e pesquisas, a pedido dos Vereadores, para 
a elaboração de Projetos de Lei ou outras espécies de proposições parlamen-
tares;

III. Representar o Vereador no atendimento à comunidade, tanto da zona ur-
bana quanto da zona rural, quando lhe for solicitado;

IV. Preparar e/ou revisar material relativo a pronunciamentos, exposições e 
proposições do Vereador;

V. Recepcionar munícipes, às autoridades e à população em geral que visita 
as dependências dos gabinetes parlamentares desta Casa de Leis, realizando a 
triagem de suas demandas e coletando dados a respeito de suas reivindicações 
para as devidas providências, dando o desfecho adequado para o atendimento, 
seja diretamente, de acordo com as orientações dadas pelo Vereador assesso-
rado, ou direcionando o popular para atendimento pessoal a ser 

realizado pelo próprio Parlamentar, prestando orientações e realizando os en-
caminhamentos necessários aos órgãos e setores competentes;

VI. Prestar assessoramento imediato ao Vereador, quando lhe for solicitado, 
durante a participação deste nas comissões permanentes ou temporárias da 
Câmara Municipal;

VII. Manter o Vereador informado sobre prazos a cumprir, bem como acom-
panhar as providências obtidas das proposições em trâmite na Câmara Muni-
cipal de Sumé - .PB;

VIII. Agendar e organizar as reuniões externas de interesse do Vereador, com-
promissos, horários de reuniões, entrevistas, visitas e solenidades, especi  can-
do todos os dados e informações pertinentes, bem como realizando as neces-
sárias anotações em agendas para lembrar os Parlamentares assessorados a 
respeito de seus afazeres e facilitar-lhes o cumprimento de todas as obrigações 
assumidas;

IX. Encaminhar ao gabinete do Vereador os assuntos de interesse público, para 
análise posterior e a elaboração de proposta legislativa correspondente;

X. Auxiliar o Vereador na  scalização da Administração Pública, observando 
o cumprimento da legislação, das normas e instruções pertinentes;

XI. Desempenhar outras atividades de assessoramento interno e externo ao 
gabinete do Vereador, desde que compatíveis com o cargo ocupado;

CRIA NA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ – PARAÍBA, 
OS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE AS-
SESSOR PARLAMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.
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XII. Zelar e guardar sigilo das informações recebidas no exercício de suas fun-
ções;

XIII. Manter contatos verbais, telefônicos ou por escrito com quem quer que 
seja paraa obtenção de informações úteis ao bom funcionamento dos gabine-
tes dos Vereadores e demais expedientes políticos ou legislativos;
XIV. Supervisionar e coordenar as atividades realizadas no âmbito dos gabine-
tes parlamentares, tais como, receber, classi  car, distribuir, arquivar documen-
tos o  ciais ou de caráter con  dencial do vereador para selecionar assuntos de 
afetos ao respectivo gabinete;

XV. Redigir, Projetos de Lei, outras proposições parlamentares, ofícios de 
Vereadores e demais documentos realizar operações básicas de microcom-
putador e atividades correlatas e alimentar o sistema de informática do de-
partamento de suporte legislativo operar aparelhos de reprogra  a, tais como 
scanner outros similares;

XVI. Conferir textos relativos à atividade legislativa e  scalizadora realizada 
pelos Vereadores, especialmente quanto à ortogra  a, estética, formatação e 
clareza do texto;

XVII. Exercer atividades de representação social e de apoio político e admi-
nistrativo aos Vereadores, tanto internamente quanto externamente junto à 
comunidade;

XVIII- Construir, promover e preservar uma boa imagem pública para o Ve-
reador assessorado, inclusive a realização de publicações ou administração 
de websites, páginas em redes sociais dos Parlamentares ou por outros meios 
semelhantes, zelando sempre pela imagem institucional da Câmara de Verea-
dores perante a comunidade;

XIX. Desempenhar outras atividades correlatas, conforme determinações da-
das pelo Parlamentar assessorado.
Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sumé -.PB,  em 27 de dezembro de 2023.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito Constitucional

DECRETO Nº 1.592, 27 DE DEZEMBRO 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SUMÉ, Estado da PARAÍBA, no uso das atri-
buições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 46/2023, que instituiu a Lei Geral 
da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Indivi-
dual no Município de Sumé;

CONSIDERANDO a Lei Complementar 123/2006 e alterações, que Instituiu 
o Estatuto Nacional da Micro e Pequena Empresa em nosso país;

CONSIDERANDO a relevância da efetivação das políticas públicas locais vol-
tadas aos pequenos negócios, empreendedorismo e inovação para o desenvol-
vimento socioeconômico do Município de Sumé e Região; 

DECRETA: 

Art.1º. O tratamento diferenciado e favorecido às microempresas, empresas de 
pequeno porte e microempreendedores individuais, bem como a implantação 
e implementação das políticas de apoio e incentivo aos pequenos negócios de 
que trata a Lei Complementar nº 46/2023 (Lei Geral Municipal das MPE’s), 
serão geridas pelo Comitê Gestor Municipal das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte – CGM-MPE, com as seguintes competências:

I - acompanhar o andamento e  scalizar as atividades desenvolvidas no âm-
bito do Espaço do Empreendedor, tendo a incumbência de acompanhar o 
andamento e a aplicabilidade da Lei Geral Municipal das Micro e Pequenas 
Empresas;

II - estimular a abertura de novos negócios no Município, e a formalização 
dos já existentes;

III - promover parcerias com órgãos e instituições, públicas e privadas, ligados 
ao empreendedorismo e inovação, que potencializem as ações locais voltadas 
para o desenvolvimento sócio econômico;

IV – articular programas e projetos de capacitação e orientação voltados aos 
empreendedores;

V – analisar periodicamente a necessidade de atualização da legislação muni-
cipal vigente voltada aos pequenos negócios, empreendedorismo e inovação;

VI – coordenar a integração, participação e contribuição das secretarias e 
órgãos municipais necessárias ao desenvolvimento e ampliação dos serviços 
prestados pelo Espaço do Empreendedor e das atribuições do Agente de De-
senvolvimento;

VII - acompanhar a regulamentação e a implementação do Estatuto Nacio-
nal da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte no Município, inclusive 
promovendo medidas de integração e coordenação entre os órgãos públicos e 
instituições privadas interessadas;

Regulamenta o Comitê Gestor Municipal das Mi-
croempresas e Empresas de Pequeno Porte – CGM-
-MPE e dá outras Providências.
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VIII - orientar e assessorar a formulação e coordenação da política municipal 
de desenvolvimento das microempresas e empresas de pequeno porte;

IX – acompanhar e implantar as deliberações, estudos e normas elaboradas 
no âmbito do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, do Fórum Estadual da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte 
e do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simpli  cação do Registro e 
da Legalização de Empresas e Negócios (CGSIM);

X - sugerir e/ou promover ações de apoio ao desenvolvimento da microem-
presa, empresa de pequeno porte e microempreendedor individual, local e 
regional;

XI - analisar e empreender estudos acerca da necessidade de edição de normas 
e regulamentações locais versando sobre o desenvolvimento, apoio e fortaleci-
mento do Microempreendedor Individual (MEI); 

Art. 2º O Comitê Gestor Municipal das Microempresas e Empresas de Peque-
no Porte, rege-se:

I - pelos princípios da oralidade, informalidade e celeridade, sendo suas pro-
postas de políticas públicas, quando resultante de consenso, encaminhadas ao 
Chefe do Poder Executivo na forma de anteprojeto de lei ou recomendação, 
quando seu executor não seja membro do Comitê. 

II - pelo debate dos textos de suas propostas executivas e operacionais em Au-
diências Públicas, prévias ao encaminhamento daquelas às secretarias e órgãos 
do Poder Executivo Municipal, conforme suas respectivas competências.

Parágrafo único. Os temas sem consenso, de que trata o inciso I deste artigo, 
serão encaminhados em forma de relatório,  xando os pontos de convergên-
cia e divergência, e as diligências de acompanhamento serão encaminhadas 
na forma de representação,  xando os pontos a serem corrigidos, sendo que, 
em todos os casos, produzir-se-á breve ata de reunião, quando requerida por 
qualquer dos seus membros.

Art. 3º O Comitê Gestor Municipal atuará junto ao Gabinete do Prefeito, e será 
integrado pelos seguintes segmentos, com seus respectivos suplentes:

I - Representantes do Poder Executivo Municipal:
a)  Gabinete do Prefeito;
b) Secretaria Municipal de Administração;
c) Secretaria Municipal de Educação;
d) Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária;
f) Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças;
g)  Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário e do Meio 
Ambiente; 
h) Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Turismo;
i) Controladoria Geral do Município;
j) Coordenador do Espaço do Empreendedor e Agente de Desenvolvi-
mento;
l)          Setor de Licitações

II – 1 (um) Representante indicado pela Câmara de Diretores Lojistas do Mu-
nicípio, ou outra representação do segmento micro empresarial, com notória 
atuação local;

III – 1 (um) Representante dos pequenos produtores rurais e agricultores fa-
miliares do Município.

V – 2 (dois) Representantes do Poder Legislativo – dois representantes da Câ-
mara Municipal de Vereadores a ser designado pela Mesa Diretora da Casa;

VI - Outras representações locais com foco na atividade econômica, técnicos 
ou dirigentes de entidades e instituições ligadas, direta e indiretamente, com 
o apoio e desenvolvimento dos pequenos negócios, empreendedorismo e ino-
vação.

Art. 4º As funções de membro do Comitê Gestor Municipal das Microempre-
sas e Empresas de Pequeno Porte não serão remuneradas, sendo consideradas 
como relevantes serviços prestados ao Município.

Art. 5º Caberá ao Comitê Gestor Municipal das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte – CGM-MPE - elaborar seu Regimento Interno, por inter-
médio de portaria, onde deverá ser de  nida a existência de uma Secretaria 
Executiva, para o fornecimento de apoio institucional e técnico administrativo 
necessário ao desempenho de suas competências.

Parágrafo único. Caberá aos gestores de cada secretaria, órgão e entidade re-
presentada pelo Poder Executivo municipal no CGM-MPE, a de  nição de 
suas competências e atribuições especí  cas relacionadas à implantação e im-
plementação das políticas locais de apoio às micro e pequenas empresas, e 
microempreendedores individuais, através de portarias.

Art. 6º Compete à Secretaria Executiva do CGM-MPE:

I - promover o apoio e os meios necessários à execução dos trabalhos;
II - prestar assistência direta ao Presidente;
III - preparar as reuniões;
IV - acompanhar a implementação das deliberações;
V - exercer outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo CGM-MPE.

Art. 7º Os casos omissos serão dirimidos no âmbito das deliberações do 

CGM-MPE, ou através de normas, editadas pelo Poder Executivo Municipal, 
necessárias e pertinentes ao pleno funcionamento do Comitê.

Art. 8º A Presidência do Comitê Gestor Municipal das Microempresas e Em-
presas de Pequeno Porte será exercida pelo responsável pelo Espaço do Em-
preendedor, que irá compor o Comitê como um dos representantes indicados 
pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

Parágrafo único. Caberá ao Presidente do Comitê Gestor Municipal das Mi-
croempresas e Empresas de Pequeno Porte, a função de Agente de Desenvol-
vimento, de que trata o art. 3º da Lei Complementar nº 46/2023, assim como 
os trabalhos de convocação das reuniões, mediação dos debates, supervisão 
da implementação das medidas a serem adotadas, e coordenação do Comitê, 
cujas reuniões serão públicas, e podendo contar com a participação de quais-
quer interessados.

Art. 9º O Comitê Gestor Municipal das Micro e Pequenas Empresas promove-
rá, pelo menos, uma conferência anual, a realizar-se preferencialmente no mês 
de outubro, para a qual serão convocadas as entidades envolvidas no processo 
de empreendedorismo, geração de emprego e renda, inovação e quali  cação 
pro  ssional, aí incluídos os outros Conselhos Municipais e das microrregiões.

§ 1º O CGM-MPE poderá instituir comitês e grupos técnicos para execução 
de suas atividades.

§ 2º Poderão ser convidados a participar dos trabalhos dos grupos ou comitês 
técnicos, representantes de órgãos e de entidades, públicas ou privadas, e dos 
Poderes Legislativo e Judiciário.

Art. 10. Cada representante efetivo do Comitê terá um suplente e mandato por 
um período de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução.

§ 1º O suplente poderá participar das reuniões com direito a voto, devendo 
exercê-lo, quando representar seu segmento na ausência do titular efetivo.

§ 2º As decisões e deliberações do Comitê Gestor Municipal das Micro e Pe-
quenas Empresas serão tomadas sempre pela maioria absoluta de seus mem-
bros, mediante a confecção de resoluções, normas técnicas, ou outros tipos de 
atos, os quais sempre serão encaminhados ao Prefeito Municipal para devida 
apreciação.

Art. 11. O Comitê Gestor Municipal pode deliberar, mediante recomenda-
ções, no entanto, tratando-se de matéria não tributária, poderá deliberar em 
caráter normativo, por meio de portaria, ad referendum, dos Departamentos 
Municipais competentes para os assuntos tratados, e de acordo com disposi-
ções de seu Regimento Interno. 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sumé – PB, em 27 de dezembro de 2023.

Éden Duarte Pinto de Sousa
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 1.593, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SUMÉ, Estado da PARAÍBA, no uso das atri-
buições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e;
CONSIDERANDO as disposições dos arts. 42 a 45 e 47 a 49, da Lei Com-
plementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e arts. 41 a 55, da Lei 
Complementar nº 46, de 27 de setembro de 2023 

DECRETA:

Art. 1º Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser conce-
dido tratamento favorecido, diferenciado e simpli  cado para microempresas 
e empresas de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 
microempreendedor individual - MEI e sociedades cooperativas, nos termos 
do disposto neste Decreto, com objetivo de:

I - promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regio-
nal;
II - ampliar a e  ciência das políticas públicas no Município;
III - incentivar a inovação tecnológica.

§ 1º Subordinam-se ao disposto neste Decreto os órgãos da Administração 
Pública Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal de Sumé-PB, e demais 
entidades controladas, direta e indiretamente, pela Prefeitura.

§ 2º Para efeitos deste Decreto, considera-se:

I - âmbito local: limites geográ  cos do Município onde será executado o ob-
jeto da contratação;

II - âmbito regional: a limitação do espaço territorial entendido como âmbito 
regional indicada no instrumento convocatório e levará em conta as especi-
 cidades do objeto licitado, a existência de empresas classi  cadas como mi-

croempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais 
- MEI`s, além dos objetivos constantes no art. 1º deste Decreto, podendo ser:

a) limites geográ  cos do Estado ou da região metropolitana, que podem en-

Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simpli  ca-
do para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores 
familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores 
individuais e sociedades cooperativas nas contratações públicas 
de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública 
municipal.
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volver mesorregiões ou microrregiões, conforme de  nido pelo Instituto Brasi-
leiro de Geogra  a e Estatística - IBGE;

b) o âmbito dos municípios pertencentes a associações regionais;

c) o âmbito dos municípios, dentro do Estado, existentes dentro de um raio de 
distância, de  nido no instrumento convocatório, em quilômetros, superior aos 
limites geográ  cos do próprio Município;

d) outro critério superior aos limites geográ  cos do próprio Município, dentro 
do Estado, desde que justi  cado;

III - microempresas e empresas de pequeno porte: os bene  ciados pela Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do in-
ciso I do caput do art. 13.

§ 3º Admite-se a adoção de outro critério de de  nição de âmbito local e regio-
nal, justi  cadamente, em edital, desde que previsto em regulamento especí  co 
do órgão ou entidade contratante e que atenda aos objetivos previstos no art. 
1º deste Decreto.

§ 4º Para  ns do disposto neste Decreto, serão bene  ciados pelo tratamento 
favorecido apenas o produtor rural pessoa física e o agricultor familiar concei-
tuado na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que estejam em situação 
regular junto à Previdência Social e ao Município e tenham auferido receita 
bruta anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Com-
plementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 2º Fica instituído o Comitê Gestor de Compras do Município – CGC, ór-
gão colegiado, de caráter permanente, vinculado e sob a coordenação, prefe-
rencialmente, da secretaria municipal responsável pelas ações municipais de 
desenvolvimento econômico e social, e será composto preferencialmente por:

I. Che  a de Gabinete do Prefeito;
II.        Secretário(a) Municipal de Administração;
III. Secretário(a) Municipal de Orçamento e Finanças;
IV. Secretário(a) Municipal de Educação;
V. Secretário(a) Municipal de Saúde;
VI.       Secretário(a) Municipal de Obras e Serviços Urbanos;
VII. Presidente da Comissão Permanente de Licitação;
VIII. Secretário(a) Municipal de Serviços Rurais e do Meio Ambiente;
IX.      Secretário(a) Municipal de Esporte, Cultura e Turismo;
X. Controlador(a) Geral do Município;
XI. Agente de Desenvolvimento.

Parágrafo Único – Os titulares do CGC poderão se fazer representar, e as suas 
designações se procederão concomitantemente com a dos seus suplentes, sen-
do atribuída a presidência do comitê à Controladoria Geral Municipal.

Art. 3º O CGC terá dentre as suas competências:

I. capacitar as equipes das secretarias municipais envolvidas, direta e 
indiretamente, com as compras públicas da Prefeitura;

II. analisar periodicamente o per  l das compras realizadas, com vistas 
à aperfeiçoar o planejamento e de  nição de quantitativos, padronizações e es-
peci  cações das demandas apresentadas pela Prefeitura;

III. implementar as boas práticas nas compras públicas, facilitando e 
ampliando o acesso ao mercado nas contratações municipais;

IV. fomentar a economia do município, por meio do desenvolvimento 
sustentável e do empreendedorismo na região, mediante:

a) estabelecimento de licitações com participação exclusiva para micro 
e pequenas empresas;

b) previsão de subcontratação do objeto licitado;

c) reserva de cota de objeto de natureza divisível, para participação ex-
clusiva;

d) possibilidade de correção de vícios na demonstração de regularida-
de  scal;

e) faculdade de cobrir a melhor proposta obtida em certame, oferecida 
originariamente por pessoa jurídica não bene  ciária da Lei Complementar nº 
123, de 2006;

f) estímulo às compras sustentáveis.

V. propor normas e procedimentos relacionados às compras públicas, 
com foco na padronização dos editais e critérios de aquisição de cada segmen-
to de produtos e serviços;

VI. rever os modelos de editais, processos e procedimentos licitatórios, 
a cada 2 (dois) anos, através de grupos de trabalho integrados por representan-
tes do CGC, com vistas à atualização, quando necessária;

VII. elaborar o Banco Anual de Oportunidades de Compras para as mi-
cro e pequenas empresas, com os itens que a Prefeitura pretende adquirir.

Art. 4º A formação do Banco Anual de Oportunidades para os destinatários 
desta Lei, tem por objetivo o alinhamento das necessidades internas de aqui-

sições de bens e serviços pela Administração Pública local, com a política pú-
blica municipal de fomento à participação dos pequenos negócios nas contra-
tações públicas.

Art. 5º As decisões do CGC serão deliberadas pela maioria de votos, cabendo 
ao presidente o desempate.

Art. 6º Os titulares do Comitê Gestor de Compras deverão indicar seus repre-
sentantes, quando da impossibilidade de sua participação, dentro do prazo de 
30 (trinta) dias a contar da publicação desta Lei.

Art. 7º Para a ampliação da participação das microempresas e empresas de 
pequeno porte nas licitações, o Setor de Compras e Licitações da Secretaria 
Municipal de Administração deverá, sempre que possível:

I - instituir cadastro próprio, de acesso livre, ou adequar os eventuais cadastros 
existentes, para identi  car as microempresas e empresas de pequeno porte se-
diadas local e regionalmente, juntamente com suas linhas de fornecimento, 
de modo a possibilitar a noti  cação das licitações e facilitar a formação de 
parcerias e as subcontratações;

II - padronizar e divulgar seus editais, bem como as especi  cações dos bens, 
serviços e obras contratados, de modo a orientar as microempresas e empresas 
de pequeno porte para que adequem os seus processos produtivos, e facilitar a 
formação de parcerias e subcontratações;

III - na de  nição do objeto da contratação, não utilizar especi  cações que res-
trinjam, injusti  cadamente, a participação das microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas regionalmente;

IV - considerar, na construção de itens, grupos ou lotes da licitação, a oferta 
local ou regional dos bens e serviços a serem contratados;

V - disponibilizar informações no sítio eletrônico o  cial do órgão ou da enti-
dade contratante sobre regras para participação nas licitações e cadastramento 
e prazos, regras e condições usuais de pagamento;

VI - divulgar plano anual e plurianual das compras públicas a serem reali-
zadas, com previsão de datas das contratações, no sítio o  cial do município, 
em murais públicos, jornais ou outras formas de divulgação, inclusive junto 
às entidades de apoio e representação das micro e pequenas empresas, para 
divulgação em seus veículos de comunicação; 

Art. 8º Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta 
entrega ou para a locação de materiais, não será exigida da microempresa ou 
da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do últi-
mo exercício social.

Art. 9º A comprovação de regularidade  scal das microempresas e empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação.

§ 1º As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, ao participar 
dos procedimentos licitatórios, apresentar toda a documentação relativa a re-
gularidade  scal e trabalhista, mesmo que esta apresente restrição.

§ 2º Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade  scal quan-
do da comprovação de que trata o caput deste artigo, será assegurado prazo de 
cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da docu-
mentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

§ 3º Para aplicação do disposto no §2º deste artigo, o prazo para regularização 
 scal será contado a partir:

I - da declaração da empresa vencedora, na licitação na modalidade pregão e 
nas regidas pelo Regime Diferenciado de Contratações Públicas sem inversão 
de fases;

II - da divulgação do resultado do julgamento das propostas, nas modalidades 
de licitação previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações, e nas regidas pelo Regime Diferenciado de Contratações Públicas 
com a inversão de fases.

§ 4º A prorrogação do prazo previsto no § 2º deste artigo poderá ser conce-
dida, a critério da administração pública municipal, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justi  cativa.

§ 5º A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá 
após os prazos de regularização  scal de que tratam os §§ 2º e 3º deste artigo.

§ 6º A não regularização da documentação no prazo previsto nos §§ 2º e 3º 
deste artigo implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações, ou do instrumento convocatório, sendo facultado à adminis-
tração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classi  ca-
ção, ou revogar a licitação.

Art. 10 Nas licitações, será assegurada, como critério de desempate, preferên-
cia de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

§ 1º Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas microem-
presas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até dez por cento superio-
res ao menor preço, ressalvado o disposto no § 2º deste artigo.

§ 2º Na modalidade de pregão, entende-se haver empate quando as ofertas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 
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ou até cinco por cento superiores ao menor preço.

§ 3º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta válida 
não houver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

§ 4º A preferência de que trata o caput deste artigo será concedida da seguinte 
forma:

I - ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte me-
lhor classi  cada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela consi-
derada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em 
seu favor;

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do inciso I deste parágrafo, serão convocadas as remanescen-
tes que porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classi  ca-
tória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será 
realizado sorteio entre elas para que se identi  que aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta.

§ 5º Não se aplica o sorteio a que se refere o inciso III do § 4º deste artigo 
quando, por sua natureza, o procedimento não admitir o empate real, como 
acontece na fase de lances do pregão, em que os lances equivalentes não são 
considerados iguais, sendo classi  cados de acordo com a ordem de apresen-
tação pelos licitantes.

§ 6º No caso do pregão, após o encerramento dos lances, a microempresa ou 
a empresa de pequeno porte melhor classi  cada será convocada para apresen-
tar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos por item em situação 
de empate, sob pena de preclusão, sendo que a proposta de preços, quando 
necessária a demonstração de planilha orçamentária detalhada, deverá ser en-
caminhada no prazo de 24 h (vinte e quatro horas).

§ 7º Nas demais modalidades de licitação, o prazo para os licitantes apresenta-
rem nova proposta será de cinco minutos quando os licitantes estiverem pre-
sentes na sessão e de 24 h (vinte e quatro horas) quando ausentes, contados da 
convocação, sob pena de preclusão.

§ 8º Nas licitações do tipo técnica e preço, o empate será aferido levando em 
consideração o resultado da ponderação entre a técnica e o preço na proposta 
apresentada pelos licitantes, sendo facultada à microempresa ou empresa de 
pequeno porte melhor classi  cada a possibilidade de apresentar proposta de 
preço inferior, nos termos do regulamento.

§ 9º Conforme disposto nos §§ 14 e 15 do art. 3º da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e suas alterações, o critério de desempate previsto neste arti-
go será aplicado exclusivamente entre as propostas que  zerem jus às margens 
de preferência, conforme regulamento, quando houver propostas bene  ciadas 
com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro.

§ 10 Quando a licitação exigir planilha de preços detalhada, a mesma deverá 
ser encaminhada no prazo de 24h (vinte e quatro horas), a contar da sessão de 
julgamento das propostas de preços ou da convocação para a apresentação de 
nova proposta, sob pena de desclassi  cação.

Art. 11 O Município e suas entidades realizarão processos licitatórios destina-
dos exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais).

Art. 12 Nas licitações para contratação de serviços e obras, os órgãos e as en-
tidades contratantes poderão estabelecer, nos instrumentos convocatórios, a 
exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno por-
te, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das sanções legais, determi-
nando:

I - o percentual mínimo a ser subcontratado e o percentual máximo admitido, 
a serem estabelecidos no edital, sendo vedada subcontratação total do objeto 
completa, da parcela principal da contratação, a ser de  nida pelo instrumento 
convocatório, ou, ainda, daqueles itens em que a licitante vencedora compro-
vou quali  cação técnica;

II - que as microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontra-
tadas sejam indicadas e quali  cadas pelos licitantes com a descrição dos bens 
e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;

III - que, ao longo da vigência contratual, seja apresentada a documentação de 
regularidade  scal das microempresas e empresas de pequeno porte subcon-
tratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previs-
to no § 2º do art. 4º deste Decreto;

IV - que a empresa contratada comprometa-se a substituir a subcontratada na 
hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente 
subcontratado até a sua execução total, noti  cando o Município, sob pena de 
rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade 
da substituição, hipótese em que  cará responsável pela execução da parcela 
originalmente subcontratada;

V - que a empresa contratada responsabilize-se pela padronização, pela com-
patibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontra-
tação, devendo exigir o refazimento daquelas parcelas não aceitas pela admi-
nistração, ou as executando diretamente.

§ 1º Deverá constar do instrumento convocatório que a exigência de subcon-
tratação não será aplicável quando o licitante for:

I - microempresa ou empresa de pequeno porte;

II - consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de 
pequeno porte, respeitado o disposto no art. 33 da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e suas alterações;

III - consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte com participação igual ou superior ao percentual exigido de 
subcontratação.

§ 2º Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, 
exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios.

§ 3º O disposto no inciso II do caput deste artigo deverá ser comprovado jun-
tamente com a proposta de preços, sob pena de desclassi  cação.

§ 4º É vedada a exigência no instrumento convocatório de subcontratação de 
itens ou parcelas determinadas ou de empresas especí  cas.

§ 5º Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão 
destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte sub-
contratadas.

§ 6º São vedadas:

I - a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, assim de  nidas 
no instrumento convocatório, ou, ainda, daqueles itens em que a licitante ven-
cedora comprovou quali  cação técnica;
II - a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte que es-
tejam participando da licitação;

III - a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que 
tenham um ou mais sócios em comum com a empresa contratante.

§ 7º Para a realização das subcontratações a empresa licitante deverá priori-
zar as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 
individuais locais, na impossibilidade justi  cada, comprovada e aceita, as re-
gionais.

Art. 13 Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde 
que não haja prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, o Município e 
suas entidades reservarão cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

§ 1º O disposto neste artigo não impede a contratação das microempresas ou 
das empresas de pequeno porte na totalidade do objeto.

§ 2º O instrumento convocatório deverá prever que, na hipótese de não haver 
vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

§ 3º Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contra-
tação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

§ 4º Nas licitações por Sistema de Registro de Preço - SRP - ou por entregas 
parceladas, o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aqui-
sição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota 
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pe-
dido, justi  cadamente.

§ 5º Não se aplica o benefício disposto neste artigo quando os itens ou os 
lotes de licitação possuírem valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), tendo em vista a aplicação da licitação exclusiva prevista no art. 6º deste 
Decreto.

Art. 14 Para aplicação dos benefícios previstos nos arts. 6º a 8º deste Decreto:

I - será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item 
separadamente ou, nas licitações por preço global, o valor estimado para o 
grupo ou o lote da licitação que deve ser considerado como um único item;

II - poderá ser concedida, justi  cadamente, prioridade de contratação de mi-
croempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, 
até o limite de dez por cento do melhor preço válido, nos seguintes termos:

a) o preço válido nas licitações da modalidade de pregão serão os obtidos após 
a realização da fase de lances;

b) aplica-se o disposto neste inciso nas situações em que as ofertas apresen-
tadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente sejam iguais ou até dez por cento superiores ao menor preço;

c) na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de peque-
no porte sediada local ou regionalmente com base na alínea "b" deste inciso, 
serão convocadas as remanescentes que porventura estejam dentro do limite, 
na ordem classi  catória, para o exercício do mesmo direito;

d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado 
sorteio entre elas para que se identi  que aquela que primeiro poderá apresen-
tar melhor oferta;

e) nas licitações a que se refere o art. 8º deste Decreto, a prioridade será apli-
cada apenas na cota reservada para contratação exclusiva de microempresas e 
empresas de pequeno porte;
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f) nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação 
prevista neste inciso somente será aplicada se o licitante for microempresa ou 
empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente ou for um con-
sórcio ou uma sociedade de propósito especí  co formada exclusivamente por 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente;

g) quando houver propostas bene  ciadas com as margens de preferência para 
produto nacional em relação ao produto estrangeiro previstas no art. 3º da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, a prioridade de contrata-
ção prevista neste artigo será aplicada exclusivamente entre as propostas que 
 zerem jus às margens de preferência, de acordo com os Decretos de aplicação 

das margens de preferência, observado o limite de vinte e cinco por cento esta-
belecido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações;

h) para a aplicação dos benefícios previstos nesse inciso terão prioridade as 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores indivi-
duais localizadas no município, não havendo, as localizadas regionalmente e, 
por  m, as demais;

i) a aplicação do benefício previsto neste inciso e do percentual da prioridade 
adotado, limitado a dez por cento, deverá ser motivada, nos termos dos arts. 
47 e 48, § 3º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro e 2006.

Art. 15 Não se aplica o disposto nos art. 6º ao art. 8º deste Decreto quando:

I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regio-
nalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório;

II - o tratamento diferenciado e simpli  cado para as microempresas e as em-
presas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou 
representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, 
justi  cadamente;

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, excetuadas as 
dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art. 24, nas quais a 
compra deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de 
pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I, II e IV do caput deste 
artigo;

IV - o tratamento diferenciado e simpli  cado não for capaz de alcançar, justi-
 cadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1º deste Decreto.

Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-
-se não vantajosa a contratação quando:

I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência;

II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos 
benefícios.

Art. 16 Os critérios de tratamento diferenciado e simpli  cado para as micro-
empresas e empresas de pequeno porte deverão estar expressamente previstos 
no instrumento convocatório.

Art. 17 Aplica-se o disposto neste Decreto às contratações de bens, serviços e 
obras realizadas com recursos federais e estaduais por meio de transferências 
voluntárias ou quando for utilizado o Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas, conforme disposto na Lei Federal nº 12.462, de 4 de agosto de 2011.

Art. 18 Para  ns do disposto neste Decreto, o enquadramento como:

I - microempresa ou empresa de pequeno porte se dará nos termos do art. 
3º, caput, incisos I e II, e § 4º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006;
II - agricultor familiar se dará nos termos da Lei Federal nº 11.326, de 24 de 
julho de 2006;

III - produtor rural pessoa física se dará nos termos da Lei Federal nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991;

IV - microempreendedor individual se dará nos termos do § 1º do art. 18-A da 
Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e

V - sociedade cooperativa se dará nos termos do art. 34 da Lei Federal nº 
11.488, de 15 de junho de 2007 e do art. 4º da Lei Federal nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971.

§ 1º O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição 
de microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado 
o limite de faturamento estabelecido no art. 3º da Lei Complementar Federal 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no ano  scal anterior, sob pena de ser 
declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração pública, sem 
prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente 
dos benefícios previstos neste Decreto.

§ 2º Deverá ser exigida do licitante a ser bene  ciado a declaração, sob as penas 
da lei, de que cumpre os requisitos legais para a quali  cação como microem-
presa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produ-
tor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa, o que o 
tornará apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao 
art. 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 19 O disposto neste Decreto se aplica aos consórcios formados exclusiva-
mente por microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a soma das 
receitas brutas anuais não ultrapassem o limite previsto no inciso II do caput 

do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto neste Decreto aos processos com 
instrumentos convocatórios publicados antes da data de sua entrada em vigor.

Art. 21 Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Sumé/PB, em 27 de dezembro 2023.

Éden Duarte Pinto de Sousa
Prefeito do Município

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SUMÉ

CASA VEREADOR CÍCERO SOARES
SUMÉ – PARAÍBA

DECRETO Nº 009/2023.

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Sumé, no uso 
de suas atribuições que são lhe conferidas por lei.

DECRETA: 

Art. 1º - Ponto Facultativo nas dependências da Câmara Municipal de Sumé, 
no dia 29 de dezembro de 2023 (sexta-feira), em virtude da semana do Ré-
veillon. 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Gabinete da Presidência, aos 26 de dezembro de 2023

DANIEL LÊLA ARAÚJO
Presidente da Câmara

DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NAS DEPEN-
DÊNCIAS DA CÂMARA MUNICIPAL.
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